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•	 Compreender que todo saber a ser comunicado precisa, necessa-
riamente, ser ancorado e co-construído à luz dos contextos socio-
culturais nos quais a família está inserida. Os diálogos profissionais, 
as mensagens ou palavras que possam vir a serem construídos com a 
família, terão significado e sentido enquanto possibilidade de transfor-
mação ou mudança, quanto mais próxima aos contextos socioculturais 
em que a família e suas redes estejam inseridas.

Acredita-se que esses pressupostos, constituem-se em parâmetros de refle-
xão para o desenvolvimento de uma postura profissional diferenciada para a 
escuta da família e sua rede, em situação de violência, que, por sua vez, im-
plicam a necessária ressignificação de saberes tradicionalmente presentes na 
formação profissional. Formação esta que por um lado sustenta uma postura 
assistencialista que retira a possibilidade do protagonismo dos envolvidos 
e, por outro, sustenta uma postura individualista de ação, fazendo perder a 
perspectiva da equipe. O trabalho em equipe, compreendido aqui como as 
múltiplas vozes que se somam para pensar ações junto às famílias em situa-
ção de violência, é uma condição primordial para a intervenção.

Propomos que você pare um pouco a leitura e assista a um vídeo “Primary 
Colors of Light” como meio de incitar mais reflexões sobre a intervenção 
com famílias em situação de violência. Este vídeo pode ser visto como uma 
metáfora relacionada ao trabalho multidisciplinar das equipes de saúde, em 
que cada profissional tem um olhar específico sobre o fenômeno da violên-
cia, e é justamente o conjunto desses olhares que enriquece a intervenção 
com famílias, sustentando a proposta da “clínica ampliada” presente nas 
políticas públicas. Está disponível em: <https://www.youtube.com/watch? 
v=ksS-FJ3B8Og>.
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3.3  Conhecimentos e reflexões necessárias para  
fundamentar as práticas 

Sem o intuito de esgotar a diversidade de conhecimentos sobre a intervenção 
em situações de violência familiar, parte-se do reconhecimento da extensa 
produção científica relacionada à temática vinda dos diferentes campos do 
saber, tanto no âmbito internacional como nacional. Destaca-se desses es-
tudos, sobretudo, os fatores potencialmente de risco e potencialmente de 
proteção, presentes em nível individual, relacional, comunitário e social. 

Coaduna-se aqui a perspectiva sistêmico-ecológica da família e da temática 
da violência, a qual sustenta um olhar interdisciplinar, que permite reconhe-
cer e pensar na interação complexa de fatores que se afetam mutuamente. 
Assim, nesse item, trazemos elementos importantes tanto para o planeja-
mento e a organização como para a intervenção familiar, advindos dos di-
versos olhares do conhecimento, que se somam para pensar a família e a 
repercussão da violência nesse sistema.

Nesse contexto, Moré (2014) destaca conhecimentos importantes, advindos 
da terapia familiar e da teoria da comunicação, considerados necessários 
para sustentar a intervenção na violência familiar:

•	 A violência familiar se sustenta, pois a família enrijece suas fronteiras 
enquanto sistema dinâmico, gerando o isolamento ou afastamento so-
cial. Este enrijecimento se ancora em sentimentos de vergonha e impo-
tência, tendo como resultado, o silêncio, o medo e o sentimento da 
impossibilidade de encontrar uma solução para a situação de violência.   

•	 A violência familiar é produto de um processo histórico que se sus-
tenta no tempo através de um circuito de relações entre os membros 
das famílias que possibilita a repetição de condutas violentas, no 
qual os participantes têm papéis definidos que alimentam a rigidez do 
sistema familiar. Assim, a capacidade de articulação com outros siste-
mas fica totalmente comprometida, afetando diretamente sua capaci-
dade de procurar ajuda. 
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•	 A violência familiar se sustenta pela presença de sistemas hierár-
quicos ou autoritários na família, que justificam ações ou agressões, 
gerando opressão e as consequências a ela relacionadas. Também pela 
presença de sistemas de gênero, fortemente enraizados na identida-
de de uma cultura, que funcionam como argumentos explicativos que 
naturalizam e justificam a violência, neutralizando possibilidades de 
se insurgir contra ela (RAVAZZOLA, 2005).

•	 A violência familiar se sustenta num silêncio co-construído pelos seus 
integrantes. Esse silêncio é autoimposto e implica a presença de um 
sentimento de humilhação social, tendo como consequência o isola-
mento familiar.

•	 A violência familiar é testemunhada por pessoas para além da família 
e que podem vir a constituir redes sociais significativas, em termos 
de sua proximidade, e as redes comunitárias e institucionais, em ter-
mos de suporte social. Elas têm um papel essencial, na medida em 
que atuam como controle e possibilidade de intervir nas situações de 
violência familiar. Por sua vez, as ações de prevenção à violência têm 
como contexto fundamental as redes constituídas em torno da família.  

Associado a isto, cabe aqui mencionar, que com a interferência no silêncio do 
sistema familiar que apresenta violência, seja através da mudança de papéis 
de seus integrantes, seja através do questionamento das crenças a respeito 
da violência, ou ainda pelo reconhecimento efetivo de ajuda que as redes 
podem aportar, estar-se-á interferindo num processo histórico que alimenta 
um circuito de violência na família, acolhendo e dando voz a seus integran-
tes, gerando outras possibilidades de compreender e vivenciar o problema, 
não somente para os que sofrem a violência, como também para aqueles que 
a perpetram (RAVAZZOLA, 2005; MORÉ, 2014).

Consideramos relevante assinalar, ainda que brevemente, outro aspecto im-
portante que perpassa toda a temática da violência e está também presente 
no contexto da atenção básica da saúde, que é o papel da Justiça. Trazemos 
aqui a contribuição de autoras como Liana Costa, Maria Aparecida Penso, 
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Maria Inês Conceição (2014), que desde a perspectiva jurídica, nos chamam 
a atenção sobre o papel da Justiça junto às famílias em situação de violên-
cia, quando afirmam que colocar a família sob a égide da justiça não implica 
controle policial, e sim, a possibilidade da garantia dos direitos humanos a 
todos os integrantes do sistema familiar, gerando um contexto possível de 
reconhecimento ou instauração da demanda por ajuda. 

Assim, as questões do privado (família ou violência) e do público (justiça, 
saúde e comunitário) levantam uma série de aspectos que precisam ser refle-
tidos e qualificados no contexto das intervenções profissionais, quando acio-
namos alguma dessas instâncias. Isto auxilia de maneira a evitar os temores 
da família com relação à rede institucional, pois quando não é tido em conta, 
o seu impacto e repercussão, geram um maior enrijecimento do sistema fa-
miliar e, por consequência, uma revitimização da família (MORÉ, 2014).

3.4  O planejamento e a organização profissional  
no processo de intervenção familiar

Neste item, chamamos especialmente a atenção para o planejamento e orga-
nização da intervenção, pois é um aspecto que na maioria das vezes é absor-
vido pela rotina da urgência das demandas. Conforme aponta Moré (2014), as 
questões do planejamento e organização de intervenção familiar no contexto 
de suas redes significativas e de suporte social, são transversais a qualquer 
modalidade de intervenção que possa vir a ser desenvolvida, sendo que, 
sempre o profissional envolvido estará atento às modificações necessárias 
para melhor se adequar às suas realidades de atuação. 

Por isso, consideramos fundamental que frente à intervenção junto a uma 
família em situação de violência, devemos estar atentos aos seguintes as-
pectos:

•	 A falta de planejamento e organização prévia à intervenção constitui-
se numa armadilha grave, tanto para o profissional que fica a mercê 
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das demandas complexas e difíceis, como para a família, a qual poderá 
vir a sofrer um processo de reprodução da mesma dinâmica relacional 
familiar denominada de “confiança ambígua”. A “confiança ambígua” 
ocorre, na medida em que a função e proteção/cuidados e a ação de 
agressão/desproteção se fundem na mesma pessoa, gerando total am-
bivalência em qualquer proposta relacional. Essa falta de “confiança 
no outro”, alimenta e mantém tanto o circuito da violência na família, 
como o complô do silêncio, revitimizando todos os seus integrantes.

•	 Nesse sentido, é fundamental tentar acolher, planejar e organizar o 
que é possível, dentro dos recursos tanto pessoais e profissionais dos 
envolvidos, como dos recursos do sistema de saúde, do sistema psicos-
social e do sistema da justiça, buscando articular e realizar interven-
ções possíveis de serem levadas a cabo. Destaca-se que, ir além dessas 
ações implica a construção e sustentação de uma “trama de violência” 
à qual ficam sujeitados todos os envolvidos (autor da violência-pessoa/
família em situação de violência e profissional/instituição).  

A importância do planejamento reside também na possibilidade de:

a.	 estabelecer objetivos de intervenção claros que assegurem o processo 
de escuta e comunicação com a família, favorecendo a construção de 
sentido e significado da intervenção para todos os envolvidos; 

b.	 melhor acolher e motivar as pessoas para a possibilidade de pensar 
seus dilemas à luz de suas realidades de inserção;

c.	 melhor organizar o processo de trabalho dos profissionais envolvidos 
(MORÉ, 2014). Contemplar estas possibilidades por parte da equipe 
gera um contexto de trabalho que preserva a saúde mental dos profis-
sionais e por consequência favorece a realização de um trabalho mais 
eficiente.
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3.5  A Intervenção Familiar: Aspectos necessários 
para uma escuta qualificada

Nesta seção, gostaríamos de destacar as ressonâncias da intervenção profis-
sional, a qual pode gerar tanto no indivíduo, como na família e sua história 
relacional, experiências positivas quanto negativas, ocasionando os mais va-
riados efeitos nos seus participantes. Nesse sentido, destacamos um con-
junto de aspectos necessários para melhor sistematizar a escuta profissional 
na perspectiva de um trabalho comunitário apresentado por Moré e Macedo 
(2006). Os aspectos que serão mencionados a seguir contribuem para pro-
vocar reflexões iniciais em torno do trabalho comunitário com famílias em 
situação de violência. É pertinente apontar que junto a eles podem e devem 
ser somados outros, dependo das características da família, da equipe e do 
contexto sociocultural em que estão inseridas.

•	 Com relação à comunidade e seus recursos, deve-se considerar:

a.	 qual o contexto de moradia da família; 

b.	 tempo na comunidade; 

c.	 identificar se são famílias migrantes, 

d.	 quais os recursos comunitários em termos de Unidades Locais da 
Saúde, Equipes da Estratégia de Saúde da Família, Escolas, Cen-
tros comunitários, ONGs, etc. Estes dados permitem visualizar, por 
sua vez, os diferentes níveis de vulnerabilidade sócio-comunitária 
a que a família está exposta, assim como, encontrar interlocutores 
e aliados para nossa intervenção e espaços estratégicos de inserção 
da família e escuta para além do sistema de saúde. 

•	 Com relação à demanda de intervenção familiar:

a.	 quem criou o problema ou fez o encaminhamento. Aqui é impor-
tante escutar a pessoa ou profissional que está levantando a de-
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manda, no sentido de melhor discriminar a sua leitura sobre ela. 
Lembremos que sempre estamos realizando uma interpretação da 
demanda original.

•	 Existe reincidência da mesma demanda na família? 

•	 Que tipos de fronteiras o sistema familiar identificado tem? Rígidas, 
difusas ou nítidas?

•	 Como se dão as relações de poder nesse sistema e que é possível vi-
sualizar através da forma como a família se comunica com a equipe?

•	 Quais os subsistemas mais oprimidos ou submetidos pela violência?

•	 Quais os comportamentos ou reações do sistema opressor e o do opri-
mido?

•	 Houve já tentativas de comunicação dessa família com a equipe ou 
com alguma pessoa ou rede social presente na comunidade?

Acreditamos que o entendimento destes itens auxilia o profissional a não se 
converter num simples executante de ações, sendo importante o reconheci-
mento de que a demanda, na maioria das vezes, não é criada pela família, é 
uma demanda que geralmente é de fora do sistema familiar violento, o qual 
exige uma atenção especial no processo de aproximação da família. 

•	 Com relação à família e suas redes: 

a.	 identificar o ciclo vital em que a família se encontra e o ciclo vital 
de seus integrantes;

b.	 mapear as redes, seja na família atual, na família extensa ou vi-
zinhos que podem vir a conhecer o problema da família. Por sua 
vez, considera-se importante o reconhecimento dos diferentes ci-
clos que a família atravessa, sendo que cada novo ciclo representa 
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uma ameaça à sua organização, assim como qualquer mudança na 
sua configuração (como, por exemplo, a saída de membros) interfe-
re decididamente na dinâmica familiar. Conforme apresentado na 
Unidade 1, o convívio num mesmo sistema familiar em diferentes 
fases do ciclo de desenvolvimento aumenta a fragilidade da família, 
principalmente afetando seus fatores potencialmente protetores.

•	 Com relação à rede institucional e seus recursos:

a.	 a família já foi atendida em outros níveis de atenção à saúde ou de 
atenção psicossocial ou até de denúncia policial?

b.	 qual a experiência da família (ou seus representantes) de acolhi-
mento nesses diferentes sistemas de apoio? Sentiu-se acolhida?

c.	 qual foi o comportamento da família?

d.	 quem são os interlocutores a que a família esteve exposta?

e.	 quais são os serviços de apoio possíveis de acolhimento das famílias 
para propor alguma intervenção específica?

Esses aspectos são trazidos com ênfase especial, pois observamos que muitas 
vezes, equipes expostas em seu cotidiano a demandas intensas e complexas 
não reconhecem ou não sabem as possibilidades e potencialidades de seu 
próprio contexto de atuação, afetando diretamente seu processo de traba-
lho, o que gera ações fragmentadas ou isoladas. 

Entende-se que o esforço pela busca da articulação das famílias e suas redes 
significativas, com a comunidade e redes suporte institucional é um processo 
de trabalho permanente e que depende diretamente da postura diferenciada 
do profissional, mais do que da Instituição com sua trama complexa. A sensi-
bilização dos profissionais para uma postura de trabalho em rede constitui-se 
em um caminho fundamental, possível e efetivo, tanto de acolhimento e 
cuidado, como de prevenção da violência na família.
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SAIBA MAIS

Para conhecer a experiência de intervenção comunitária com a utilização 
do Mapa de Redes, leia o artigo “As redes sociais significativas como instru-
mento de intervenção psicológica no contexto comunitário”.

Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid= 
S0103-863X2005000200016>.

3.6  Os instrumentos de intervenção que favorecem 
o trabalho das equipes de saúde no acolhimento 
das famílias em situação de violência

Neste último item, apresentamos como possibilidades de intervenção, dois 
instrumentos utilizados no contexto da terapia familiar: o Genograma e o 
Mapa de Redes. A apresentação desses instrumentos é com o intuito de au-
mentar o leque de possibilidade de acessar as informações da família e tam-
bém criar pontos de convergência de informações em comum para toda a 
equipe envolvida. 

O Genograma e o Mapa de Redes são instrumentos utilizados por profissio-
nais da saúde em diferentes níveis da saúde. 

Os dados da família, recolhidos através dos instrumentos, permitem diálogos 
interdisciplinares fundamentais para qualquer intervenção, principalmente 
para a distribuição do acolhimento e responsabilidade pelo cuidado da famí-
lia em situação de violência. 

Eles se constituem numa espécie de “radiografia da história relacional da 
família, em termos de vínculos afetivos, através das gerações”, como no 
caso do Genograma, e uma “radiografia das redes pessoais significativas e 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-863X2005000200016
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-863X2005000200016
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-863X2005000200016
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-863X2005000200016
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-863X2005000200016
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redes institucionais constituídas ou configuradas em torno da família”, tal 
o caso do Mapa de Redes. Os dois instrumentos em seu conjunto reúnem in-
formações estratégicas para uma melhor intervenção junto às famílias, que 
demandam atenção profissional. 

Cabe salientar que esses dois instrumentos podem ser construídos tanto 
com as famílias atendidas, como também pela própria equipe a partir das 
informações de seus diferentes integrantes.

3.6.1	G enograma

Em termos históricos é interessante apontar que a utilização do Genograma 
no contexto sistêmico familiar remete a Murray Bowen (1991), através de 
seus estudos de árvores genealógicas de famílias americanas que abarca-
vam um período de 100 a 300 anos. Segundo Andolfi (2003), a partir de seus 
estudos, evidenciou o processo de transmissão de características familiares 
de uma geração para a outra, e como é possível focalizar e estudar diversos 
fenômenos humanos através da perspectiva intergeracional. 

Seguindo essa perspectiva, Andolfi (2003) define e descreve o genograma 
diferenciando-o do que anteriormente se conhecia como árvore genealógica. 
Afirma que a árvore genealógica tem como principal característica a de ser 
utilizada no contexto da anamnese médica e centraliza-se nos fatores here-
ditários ou etiopatogênicos.  Já no que diz respeito ao genograma, o autor 
o define como uma rede ampla de pessoas e eventos, cujo acesso às infor-
mações pode ir além de nomes, considerando-se, ainda, a idade de todos os 
membros de uma família, dos dados de acontecimentos específicos significa-
tivos (nascimento, casamento, separações, mortes, etc) e, de outros eventos 
de relevância particular, focalizando principalmente a “história afetiva dos 
indivíduos privilegiando a ativação do sistema de memória emotiva e imagi-
nativa” (Andolfi, 2003, p. 134). 
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Considera-se que essa compreensão do Genograma, como possibilidade de 
resgate da história afetiva dos vínculos, constitui-se numa ponte importante 
para acessar a família. Isto pode ocorrer na medida em que é possível, tanto 
junto à família ou algum de seus representantes, quanto com as informações 
acumuladas pela equipe, realizar uma reconstrução histórica de determina-
dos eventos que se sustentaram ou continuam a se sustentar, em torno dos 
vínculos afetivos, das emoções e dos registros que permanecem na memória 
dos participantes de um sistema familiar, permitindo, assim, ter acesso efe-
tivo à dinâmica deste sistema (CREPALDI; MORÉ; WENDT, 2014). 

Segundo essas autoras, o Genograma permite:

a.	 Enquanto modelo gráfico, conhecer as informações da família e seus 
padrões relacionais complexos que permeiam esse sistema. Isto auxilia 
a pensar em hipóteses sobre os problemas familiares, nesse caso a vio-
lência, e relacioná-lo com o contexto e outros problemas que fazem/
fizeram parte da história da família ao longo do tempo, a partir de uma 
análise intergeracional. 

b.	 Possibilita entrar em contato com as crenças presentes na família, as 
quais são transmitidas ao longo das gerações e podem ser responsáveis 
pela formação ou ruptura de vínculos entre os membros, desvelando, 
em certo sentido, o funcionamento e a dinâmica da família em tempo 
presente. 

Com base nas contribuições de autores de referência no assunto (BOWEN, 
1979/1991; CARTER; MCGOLDRICK, 1995; MINUCHIN, 1982; WATZLAWICK; 
WENDT; CREPALDI, 2008), consideramos importante apresentar a seguir, defini-
ções de diferentes tipos de relacionamentos familiares, que podem ser visuali-
zados no Genograma e se constituírem numa linguagem comum para a equipe:

a.	 Relacionamento harmônico: experiência emocional entre membros 
da família em que há presença de sentimentos positivos e reciprocida-
de relacionada aos interesses, atitudes e valores que possuem. 
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b.	 Relacionamento muito estreito ou superenvolvimento: caracteriza-
se pelo relacionamento em que há dependência emocional entre os 
membros da família e em que não há diferenciação. 

c.	 Relacionamento fundido ou conflitual: relacionamentos em que exis-
te dependência emocional entre os membros e conflitos constantes. 

d.	 Aliança: ligação de lealdade invisível que interfere no processo de 
diferenciação. 

e.	 Relacionamento conflituoso: este tipo de relacionamento está presente 
nos episódios de violência familiar. É caracterizado por conflitos constan-
tes que geram ansiedade. Existe a desqualificação e desconfirmação do 
outro (violência psicológica) podendo progredir para a violência física. 

f.	 Relacionamento vulnerável: neste tipo de relacionamento não há um 
conflito explícito, mas podem existir conflitos em condições adversas 
ou nas fases de transição (casamento, gravidez, divórcio). 

g.	 Relacionamento distante: ocorre em famílias com fronteiras rígidas, 
em que não há proximidade física e, sobretudo, emocional entre os 
membros. 

h.	 Rompimento: existe ligação emocional entre os membros, embora 
não haja contato entre eles. 

i.	 Triangulação: relação existente entre três pessoas, em que uma delas 
regula a tensão e os conflitos existentes entre as outras duas.

j.	 Coalizão: aliança que duas pessoas estabelecem contra uma terceira. 

Também, e com o intuito de melhor apropriação deste instrumento, apre-
sentamos em continuação a Figura 4 que se refere ao conjunto de símbolos 
associados ao Genograma, reconhecidos internacionalmente pelos que tra-
balham com família.
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Figura 4 - Símbolos do Genograma e Tipos de Relacionamentos

Homem

Abuso de álcool 
ou drogas

Casamento

Nascimento 
de uma criança 
morta

Gêmeos
fraternos

RELACIONAMENTOS:

SÍMBOLOS GENETOGRAMA:

Filhos: ordem de 
nascimento com o mais 
velho à esquerda

Distante

Muito estreito

Conflituoso

Fundido e
conflitual

Rompimento

Aliança

Coalizão Harmônico Vulnerável Triangulação

Filho adotivo

Gêmeos
idênticos

Gestação

Aborto
espontâneo

Aborto
induzido

Divórcio Separação 
conjugal

Morte Morando 
junto

Mulher Sexo indefinido Pessoa índice

Fonte: McGoldrick; Gerson, 1995; Minuchin, 1982.
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Tendo como referência as informações acima, apresentamos, na sequência, 
a Figura 5, referente ao Genograma básico de três gerações (avós, filhos, 
netos), sobre o qual podem ser inscritos os símbolos do Genograma e tipos de 
relacionamento, conforme informações da família acolhida. 

Figura 5 - Exemplo de Genograma Básico de três gerações

Avô
paterno

Pai

Filho Filho

Avó
paterna

Avô
materno

Avó
materna

Mãe

Filha

Família atual

Fonte: as autoras.

No trabalho com famílias em situação de violência, é possível que o profis-
sional se depare diariamente com os diferentes tipos de relacionamentos 
apresentados. A identificação do tipo de relação que é estabelecida entre 
os integrantes do sistema familiar contribui para a melhor compreensão da 
dinâmica de violência e para desenvolver uma intervenção baseada nas pe-
culiaridades e possibilidades de mudança nos relacionamentos familiares, 
visando à saúde de seus integrantes.
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3.6.2  Mapa de Redes

O segundo instrumento proposto neste tópico refere-se ao Mapa de Redes, 
instrumento este, proposto por Carlos Eduardo Sluzki, psiquiatra e terapeuta 
familiar. Antes de iniciarmos com a descrição e especificação do instrumen-
to, diante da diversidade de conceitos em torno das “Redes”, entendemos 
ser necessário esclarecer o conceito que nos propomos a utilizar neste Mó-
dulo. Assim, utilizaremos aqui o conceito de redes sociais significativas e de 
suporte social.

As redes sociais são formadas por todas as relações consideradas significati-
vas, diferenciadas das demais e que são capazes de oferecer ajuda e apoio 
em momentos de crise. A rede social de um indivíduo é uma das chaves 
centrais para o bem estar, pois influencia no cuidado com a saúde e na adap-
tação às situações de crise (SLUZKI, 1997). 

Fazem parte dessa rede a família, os amigos, os colegas de trabalho ou es-
tudo e a comunidade, incluindo os serviços de saúde e assistenciais, vizinhos 
e pessoas do credo religioso, que proporcionam ajuda e apoio capazes de 
diminuir os efeitos de uma situação de crise. A ajuda recebida pelas pes-
soas da rede faz com que o indivíduo tenha o sentimento de pertencer a 
um grupo, fortalece a autoestima, dá sentido à vida, melhora a capacidade 
de adaptação e a qualidade dos relacionamentos (MORÉ; CREPALDI, 2012; 
SLUZKI, 1997).

Por sua vez, o suporte social pode ser definido pelo apoio fornecido aos in-
divíduos, por meio do conjunto de suas relações sociais institucionais ou co-
munitárias que oferecem apoio e proteção, reduzindo os efeitos físicos e psi-
cológicos de eventos estressantes (como nos casos de violência na família).
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As ações oferecidas por meio do suporte social, presente nas instituições e 
organizações formais, contribuem para satisfazer algumas necessidades do 
indivíduo, seja ela de afeto, estima, identidade, reconhecimento, pertenci-
mento e segurança (CAMPOS, 2005; ORNELAS, 2008). 

Para que ocorra o suporte social entre profissionais e usuários de uma institui-
ção, a exemplo das unidades básicas de saúde, hospitais, delegacias, instituto 
médico legal, centros de referência, é preciso levar em consideração a quali-
dade e a forma de relacionamento, pois estes são fatores determinantes para 
o sentimento de proteção e acolhimento (CAMPOS, 2005; ORNELAS, 2008). 

Assim, tanto as redes sociais significativas, quanto o suporte social, tor-
nam-se um recurso importante na intervenção com famílias em situação de 
violência. 

As pessoas que compõem as redes podem ser visualizadas a partir da constru-
ção de um mapa mínimo, chamado Mapa de Redes. Ele é um registro estático 
de um determinado momento da vida de uma pessoa; trata-se, conforme 
mencionamos anteriormente, de uma “espécie de radiografia” das Redes, 
que mostra a trama relacional configurada em torno de uma situação de vio-
lência familiar, objeto de estudo deste Módulo.

O Mapa de Redes, proposto por Sluzki (1997), possibilita identificar o grau 
de intimidade e compromisso relacional das pessoas que compõem a rede 
social significativa das famílias. 
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Com relação à sua composição, o Mapa de Redes possui três círculos e quatro 
quadrantes. O círculo interno representa as relações íntimas ou cotidianas, 
O círculo intermediário refere-se às relações com menor grau de intimida-
de, com contato pessoal/social. E o círculo externo corresponde às relações 
ocasionais ou com conhecidos. Os quatro quadrantes do Mapa de Redes são 
representados pela família, amizades, relações comunitárias e relações de 
trabalho ou estudo.

A seguir, apresenta-se o modelo de Mapa de Redes proposto por Sluzki (1997):

Figura 6 - Modelo de Mapa de Redes proposto por Sluzki

1

2

3

TIPOS DE RELAÇÕES PELO SEU 
GRAU DE SIGNIFICÂNCIA:
1) Relações íntimas cotidianas
2) Relações pessoais com 

contato
3) Relações ocasionais

AMIZADES

FAMÍLIA

COMUNIDADE

SERVIÇOS DE SAÚDE 
OU ASSISTENCIAIS

RELAÇÕES DE 
TRABALHO OU 
ESTUDO

Fonte: Sluzki, 1997.
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A utilização do Mapa de Redes como um recurso gráfico permite identificar e 
avaliar a rede social significativa a partir de suas características estruturais, 
que se referem às propriedades da rede em seu conjunto; das funções dos 
vínculos, caracterizadas pelo tipo de interação entre a pessoa e os indivíduos 
que compõem a sua rede, podendo ser um vínculo específico ou uma combi-
nação de vínculos; e por fim, a partir dos atributos do vínculo, sendo estes 
marcados pelas propriedades específicas de cada relação (SLUZKI, 1997).

Em termos de intervenção, gostaríamos de destacar as funções dos vínculos 
das pessoas que integram um Mapa de Redes. As funções podem ser de:

a.	 companhia social, que diz respeito à realização de atividades conjun-
tas ou simplesmente estar juntos; 

b.	 apoio emocional, caracterizado pelos intercâmbios com uma atitude 
emocional positiva, clima de compreensão e empatia; 

c.	 guia cognitivo e de conselho, que consiste na oferta de informações 
pessoais, sociais e modelos de referência; 

d.	 regulação social, que, por sua vez, reafirma as responsabilidades e os 
papéis, além de favorecem a resolução de conflitos; 

e.	 ajuda material ou de serviços, caracterizada pela contribuição finan-
ceira ou por meio de indicações a serviços com especialistas; 

f.	 acesso a novos contatos, que diz respeito à abertura de portas para 
novas  conexões  com  pessoas  e redes que até então não faziam parte 
da rede do indivíduo/família (SLUZKI, 1997).

Consideramos que a proposta dessas seis funções tem o sentido de auxiliar na 
organização da escuta e de sermos mais estratégicos, nas possíveis alianças 
que podemos construir para delinear uma estratégia de intervenção junto às 
famílias que demandam nossa atenção.
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Também, cada vínculo estabelecido com as pessoas das redes possui atribu-
tos, sendo esses:

a.	 a(s) função(s) predominante(s) do vínculo, ou seja, qual ou quais fun-
ções são predominantes neste vínculo;

b.	 multidemensionalidade, isto é, quantas funções a pessoa desempenha;

c.	 reciprocidade, quer dizer, se a pessoa desempenha as mesmas funções 
que recebe de sua rede; 

d.	 intensidade, que caracteriza o grau de compromisso da relação;

e.	 frequência dos contatos, que se caracteriza o número de vezes que as 
pessoas entram em contato umas com as outras;

f.	 história da relação, destacando desde quando as pessoas se conhecem 
e o que estimula a manutenção da relação (SLUZKI, 1997).

Assim, as pessoas que configuram o Mapa de Rede, de famílias ou de seus 
integrantes, desempenham diferentes tipos de funções que se assentam na 
história dos vínculos construídos, ao longo do ciclo vital da família. Essas 
pessoas podem se tornar aliadas importantes nos processos de intervenção 
profissional, visando o cuidado com a família que vivencia uma situação de 
violência (MORÉ; CREPALDI, 2012; SLUZKI, 1997).

Nesse momento gostaríamos de chamar a atenção  para que os dados obti-
dos a partir da utilização destes instrumentos sejam utilizados como dados 
complementares, que precisam ser integrados àqueles que sempre emergem 
dos diferentes integrantes de uma equipe quando analisamos alguma situa-
ção. Seria uma armadilha profissional, em termos de intervenção, utilizar 
dados do Genograma ou do Mapa de Redes, por exemplo, de forma linear. Ou 
seja, se foi identificada uma situação de violência na família de origem, isto 
não significa, necessariamente, que haverá violência na família atual; assim 
como se o Mapa de Redes evidencia uma ruptura das redes sociais significa-
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tivas, não necessariamente significa que a família ou integrantes apontados 
na rede tenha dificuldades de construir vínculos. 

Esses instrumentos, que exigem um tempo para sua apropriação por parte da 
equipe, fornecem dados que, de forma efetiva podem auxiliar a sermos mais 
estratégicos e cuidadosos, no planejamento, na organização de ações e na 
intervenção propriamente dita, junto às famílias em situação de violência.

Em termos de conclusão desta unidade, chamamos a atenção para o cuidado 
ético que devemos ter em toda intervenção, propondo diálogos interdisci-
plinares, no sentido de “saber escutar e respeitar a posição do outro”, e 
não utilizar os conhecimentos adquiridos de forma linear ou direta, pois 
aqui incorremos no perigo de rotular, atropelar e por consequência violen-
tar as famílias acolhidas. 

Resumo da unidade

Sem esgotar as possibilidades de intervenção junto às famílias em situação 
de violência, a partir das mais diversas disciplinas e propostas teóricas di-
ferentes, que se coadunam em torno desta temática, fizemos a opção de 
apresentar, nesta unidade, um tripé importante de sustento para o trabalho 
profissional:

1.	 o necessário reconhecimento da postura profissional, enquanto cren-
ças relacionadas à violência e à família;

2.	 aspectos importantes a serem considerados para o melhor planeja-
mento e organização do processo de trabalho, junto às famílias em 
situação de violência,
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3.	 sensibilização sobre conhecimentos necessários para uma escuta pro-
fissional contextualizadas às realidades da família, do contexto e dos 
recursos disponíveis pela equipe.

Associado ao mencionado tripé de intervenção, apresentamos instrumentos, 
o Genograma e o Mapa de Redes, que dimensionam o trabalho trazendo no-
vos ângulos, tanto para realizar novos questionamentos, como para o cuida-
do necessário na sua utilização na prática.
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Palavra dos autores

Caro aluno,

As informações contidas nesse módulo abordam a atenção às pessoas em 
situação de violência a partir de uma rede que precisa ser, em primeiro mo-
mento, reconhecida pelos profissionais e pela comunidade, para então ser 
articulada e integrada de forma a possibilitar o acesso e a atenção integral. 

A atenção às pessoas em situação de violência, um dos graves problemas de 
saúde, exige um trabalho em rede baseado na cooperação entre organiza-
ções que, por meio da articulação política, negociam e partilham recursos de 
acordo com os interesses e necessidades. 

Neste contexto, a atenção às pessoas em situação de violência exige ações 
em rede intra e intersetorial, com atuação integrada dos serviços voltada 
para a promoção da cidadania e da equidade. Essa rede pode se apresentar 
de formas diferentes nos territórios. Basicamente, é composta por setores 
como saúde, assistência social, justiça e segurança pública. 

Este atendimento em rede precisa ser articulado e integrado, com conhe-
cimento e reconhecimento dos serviços, entre si e na comunidade, para a 
garantia do acolhimento, da assistência e dos encaminhamentos que se fize-
rem necessários visando a qualidade do atendimento e o desenvolvimento de 
estratégias efetivas de prevenção de violência. 

Uma política eficiente de combate e prevenção à violência deve buscar a 
ampliação das portas de entrada e a articulação destas, em rede, de forma a 
garantir a atenção integral e evitar a revitimização das pessoas em situação 
de violência.

Convidamos você a refletir sobre a sua prática e as possibilidades de atuar 
no contexto dos serviços existentes e as possibilidades de articulação destes 
para atenção as pessoas em situação de violência.
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Lembre-se de discutir com seus colegas de curso, através do ambiente virtual 
de aprendizagem, as situações vivenciadas e as reflexões sobre a interação 
da teoria com a prática, pois o processo de aprendizado recebe ênfase sem-
pre que compartilhado.  

Bons estudos!

objetivo do módulo

Este módulo tem por objetivo instrumentalizar o profissional de saúde para o 
reconhecimento da estrutura da rede intra e intersetorial na atenção a pes-
soas em situação de violência, de forma que possibilite reconhecê-la no seu 
território de atuação e favorecendo ação interdisciplinar.

Carga horária recomendada para este módulo: 

15 horas

APRESENTAÇÃO DO MÓDULO

A estratégia organizacional dos serviços e profissionais em rede busca a am-
pliação da resolubilidade e a integralidade da atenção.

O setor saúde, um dos espaços privilegiados para identificação das pessoas 
em situação de violência, tem papel fundamental na definição e articula-
ção dos serviços e instituições que, direta ou indiretamente, atendem essas 
pessoas. Essa abordagem envolve dois campos de atuação: um próprio da 
saúde, chamado intrassetorial, e outro fora do setor saúde denominado in-
tersetorial.
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A Rede Intrassetorial é constituída pelos Ser-
viços de Atenção Básica, Núcleos de Apoio à 
Saúde da Família (NASF), Núcleos de Preven-
ção das Violências e Promoção da Saúde (NU-
PREVS), Serviços de Atenção Especializada 
de Saúde Mental e Hospitais1 (Municipais, Es-
taduais e Federais) para atenção à violência 
sexual com possibilidade de atendimento 24 
horas, sete dias por semana.  

A Rede Intersetorial engloba todos os demais órgãos e instituições envolvidos 
com a temática: Assistência Social, Sistemas de Justiça, Segurança Pública, 
Ministério Público, Defensoria Pública, Varas da Infância e Juventude, Conse-
lho Tutelar, Conselhos de Direitos e as entidades da sociedade civil existentes 
no território (BRASIL, 2010a). 

O presente módulo aborda aspectos de confor-
mação de uma rede de atenção a pessoas em 
situação de violência e está dividido em duas 
unidades. A primeira unidade trata de ques-
tões conceituais sobre uma rede de atenção e 
os passos para organizar serviços de atenção a 
pessoas em situação de violência2 dentro des-
sa conformação. A segunda unidade detalha os 
serviços que compõem esta rede nos campos 
intra e intersetorial.

Convidamos você a ler e refletir sobre a possi-
bilidade de participar na construção ou desen-
volvimento de uma rede de atenção a pessoas 
em situação de violência em seu território de 
atuação!

1 | Os Hospitais são importantes por-
tas de entrada para os casos de vio-
lência sexual que precisam ter seu 
atendimento em até 72 horas após o 
episódio de violência a fim de que se-
jam efetuadas medidas de proteção 
e profilaxias, minimizando os danos 
futuros.

2 | Uma situação de violência pode 
ser definida como composta por 
ações humanas que possam produ-
zir a morte ou dano à integridade 
física, moral, mental ou espiritual 
da pessoa (MINAYO; SOUZA, 1997). 
A violência pode ser de tipo físico, 
sexual, psicológico, auto-dirigida e 
negligência. Embora possa incidir em 
qualquer grupo populacional, as polí-
ticas públicas no Brasil têm dedicado 
especial atenção a grupos considera-
dos mais vulneráveis como mulheres, 
crianças e idosos.
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Unidade 1
ESTRUTURAÇÃO DE UMA REDE DE 

ATENÇÃO A PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 
VIOLÊNCIA

Ao finalizar os estudos desta unidade, você terá condições de compreender 
o que é uma rede de atenção a pessoas em situação de violência e como ela 
se estrutura.

1.1  O que é e como estruturar uma Rede de Atenção 
a pessoas em situação de violência

Inicialmente é fundamental destacar que uma rede para ser instrumento 
de intervenção precisa ser construída e dimensionada a partir da realidade 
local, e é essencial que o atendimento seja realizado de forma articulada. 
Parte-se do pressuposto de que cada instituição isoladamente não é capaz de 
dar conta da atenção integral devido à complexidade do problema.

A equipe de saúde precisa identificar as organizações, serviços e todo o apa-
rato social, que possam contribuir com a atenção e tenham disponibilidade 
de atuação em sua área de abrangência. Um serviço a ser identificado no mu-
nicípio é a atenção as pessoas em situação de violência sexual. Este serviço 
tem normativa publicada pelo Ministério da Saúde desde1999 e envolve prin-
cipalmente os serviços hospitalares nos setores de urgência e emergência. 

Na sequência é necessário definir o fluxo, os mecanismos de acesso e o ma-
nejo dos casos em cada ponto da rede. Esses elementos devem ser debatidos 
e planejados periodicamente de modo a implantar uma cultura de monitora-
mento e avaliação. 

 É essencial o estabelecimento de vínculos formalizados entre os diversos 
setores de modo a configurar uma rede integrada de atenção às pessoas em 
situação de violência. A rede deve ser voltada à promoção de atividades de 
sensibilização e capacitação de pessoas para humanização da assistência e 
ampliação de atendimento, bem como para a busca de recursos que garan-
tam a supervisão clínica e o apoio às equipes (BRASIL, 2011).
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1.1.1  Mas o que é uma Rede de Atenção?

O conceito de rede se refere a formas de organização e articulação baseadas 
na cooperação entre organizações que se conhecem e se reconhecem. É uma 
articulação política entre pares que, para se estabelecer, exige: 

•	 reconhecer (que o outro existe e é importante); 

•	 conhecer (o que o outro faz); colaborar (prestar ajuda quando neces-
sário); cooperar (compartilhar saberes, ações e poderes);

•	 associar-se (compartilhar objetivos e projetos). 

Neste contexto, o trabalho em rede se organiza de modo a prezar pela au-
tonomia dos setores envolvidos, dinamismo no fluxo de trabalho e das infor-
mações, multiliderança e descentralização (OLIVEIRA, 2001). As redes, como 
uma forma de atuação conjunta de um grupo de serviços e/ou pessoas, estão 
presentes na sociedade de forma geral. Atualmente ganham força na área da 
saúde, dentro das políticas públicas, como arranjos organizacionais em um 
contexto da política de regionalização, regulamentada pelo Decreto 7.508 
de 2011, que define rede de atenção como um conjunto de ações e serviços 
de saúde articulados em níveis de complexidade crescente, com a finalidade 
de garantir a integralidade da assistência à saúde (BRASIL, 2011). Objetivos 
de uma rede de atenção são:

•	 a integração sistêmica de ações que propiciem atenção contínua e 
integral, dequalidade, responsável e humanizada;

•	 o incremento do desempenho do sistema em termos de acesso, equi-
dade, eficácia clínica e sanitária;

•	 a eficiência econômica.
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Veja a figura a seguir:

Figura 1 - Redes de Atenção à Saúde
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1.1.2  O que é uma Rede Temática?

Redes temáticas são aquelas que se organizam em torno de um tema, seg-
mento ou área de atuação das entidades e indivíduos participantes. A temá-
tica abordada é o fundamento desse tipo de rede, seja ela genérica ou espe-
cífica. O tema aqui abordado - violência, um dos graves problemas de saúde 
- exige um trabalho em rede de forma articulada, baseado na solidariedade 
e na cooperação entre organizações.

Estruturar rede de atenção a pessoas em situação de violência é um pro-
cesso contínuo e permanente de articulação e comprometimento entre os 
setores envolvidos, mas principalmente de envolvimento dos profissionais 
destas instituições.

Reconhecer seu território, realizar o diagnóstico de serviços e conhecer como 
funcionam seus fluxos é um passo importante na definição e construção do 
que irá constituir a rede. Como mencionado anteriormente, a construção 
de redes pressupõe que as decisões sejam adotadas de forma horizontal nos 
princípios de igualdade, democracia, cooperação e solidariedade (BRASIL, 
2010b). Desta forma, uma rede deve envolver propósitos comuns de equipes 
com discussões e implementações de processos para o alcance dos resultados.

De forma resumida, a estruturação de uma Rede de Atenção a pessoas em 
situação de violência passa por seis principais ações:
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Diagnóstico do território e dos serviços disponíveis.

Reconhecimento e clara definição dos papéis profissionais que 
atuam na rede.

Construção, articulação e pactuação de fluxos ou linhas de cuidado 
com claros mecanismos de referências e contra referência.

Mecanismos formais que assegurem a manutenção da rede 
(decretos, portais, protocolos).

Sensibilização e capacitação permanente de todos os profissionais 
para a atenção em rede.

Protocolos, guias, cartilhas, disponíveis para o aprendizado e 
divulgação da rede para a população.

Figura 2 - Estruturação de uma Rede de Atenção a pessoas
em situação de violência.

Fonte: Elaborado pelos autores.

 É importante salientar que, mesmo que a rede não esteja totalmente estru-
turada, é possível realizar acompanhamento e encaminhamento das pessoas 
em situação de violência, contanto que o profissional tenha conhecimento 
dos serviços existentes. No entanto, o compromisso institucional com a efeti-
vação da rede de atenção é fundamental para o trabalho, é o que respalda a 
atuação dos profissionais de saúde. Recomenda-se que não se inicie o trabalho 
sem estas condições. Se elas não existem em sua instituição, a primeira tarefa 
é conhecê-las e procurar construí-las (SCHRAIBER e D´OLIVEIRA, 2003). 

O Quadro 1 apresenta o detalhamento dos passos essenciais para a materia-
lização da rede de cuidados e de proteção social (intra ou intersetorial) os 
quais não seguem, necessariamente, uma hierarquia, e podem acontecer de 
forma concomitante.
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PASSOS

DIAGNÓSTICO

MOBILIZAÇÃO 
SOCIAL
E ADVOCACY

CAPACITAÇÃO
PERMANENTE 
E FORMAÇÃO 
CONTINUADA

ESTRUTURAÇÃO DA REDE - PASSO A PASSO

1. Mapear todos os serviços governamentais e não governamentais 
que atuam no cuidado integral, na promoção, defesa e proteção dos 
direitos das pessoas no território, inclusive serviços de atendimento 
a homens autores de violência, bem como os serviços regionalizados, 
quando for o caso.

2. Identificar no município os serviços que se constituem como 
“porta de entrada” ou primeiro atendimento para atenção integral 
às pessoas em situação de violências, tanto para as violências agudas 
quanto para violências crônicas.

3. Caracterizar os serviços/instituições que realizam o atendimento às 
situações de violências (composição da equipe multiprofissional; 
existência de protocolos e fluxos de atendimento; articulação em rede – 
intra e intersetorial –; tipo de atendimento prestado; endereço, telefo-
nes, e-mail, horário de atendimento, entre outros).

4. Pactuar, com os gestores locais (distritais, municipais e estaduais) que 
compõem a rede de cuidado e de proteção social, a priorização da aten-
ção integral às pessoas em situação de violências.

5. Formalizar a rede em atos normativos (leis, decretos, portarias, 
planos de ação, protocolo de intenção, carta compromisso e outros).

6. Construir alianças estratégicas com Conselhos Tutelares e de Direitos; 
associações comunitárias; meios de comunicação; Ministério Público; 
Segurança Pública; Poderes Legislativo e Judiciário, dentre outros.

7. Sensibilizar e capacitar os(as) profissionais de saúde dos três níveis de 
atenção em linha de cuidado, nas dimensões do acolhimento, atendi-
mento (diagnóstico, tratamento e cuidados), notificação e seguimento 
do caso na rede de cuidado e de proteção social.

8. Articular com os serviços de promoção, proteção e defesa dos direitos 
para a inclusão de conteúdo da atenção integral à saúde na formação 
continuada para profissionais e gestores(as).

9. Articular, com as instituições de ensino e pesquisa, para a inserção do 
tema da prevenção de violências e para a promoção da cultura de paz, 
nas disciplinas dos cursos da saúde, assistência social e educação, bem 
como nas pesquisas.

Quadro 1 – Estruturação da Rede de Atenção a Pessoas em Situação de Violência – Passo a Passo
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PASSOS

PLANEJAMENTO 
E GESTÃO

ESTRUTURAÇÃO DA REDE - PASSO A PASSO

10. Instituir grupo de gestão colegiada da rede de cuidado e de 
proteção social de pessoas em situação de violências e suas 
famílias, para articular, mobilizar, planejar, acompanhar e 
avaliar as ações da rede.

11. Planejar as ações de atenção integral à saúde de mulheres 
e homens em situação de violências em linha de cuidado, a 
partir do serviço, para o percurso interno e externo.

12. Elaborar protocolos de acolhimento e atendimento humani-
zados (abordando os aspectos técnicos e éticos) para o serviço 
de saúde e da rede intersetorial, definindo 
co-responsabilidades, áreas de abrangência, fluxos do atendi-
mento e seguimento para a rede, com normativas específicas, 
podendo ser utilizados ou adaptados os protocolos 
existentes.Lembrando  de consultar as Normas Técnicas publi-
cadas pelo Ministério da Saúde, como por exemplo, a de Preven-
ção e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual 
Contra Mulheres e Adolescentes (BRASIL,2012).

13. Adotar estratégias de acompanhamento e apoio técnico e 
psicossocial às equipes de saúde que atendem os envolvidos em 
situações de violência e estimular que a rede intersetorial 
também siga essas estratégias.

14. Implantar/implementar o sistema Vigilância de Violências e 
Acidentes (Viva Contínuo).

15. Divulgar para a sociedade os serviços, com endereço com-
pleto e os horários de atendimento, para as pessoas em situação 
de violências (Guia de Serviços).

Fonte: Adaptado de BRASIL (2010a, p.88).
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Um ponto importante a ser lembrado é de que a rede depois de instituída 
precisa ser monitorada e avaliada para o acompanhamento das ações e sua 
atuação enquanto rede e correção de possíveis problemas que dificultem 
a atenção das pessoas em situação de violência. Os aspectos de constante 
vigilância e que devem ser objeto do monitoramento e avaliação podem ser 
expressos nas seguintes questões:

•	 Quais são os objetivos da Rede? Eles estão sendo alcançados?

•	 Como a Rede trabalha? Com que recursos?

•	 Como os diversos pontos se comunicam e com que periodicidade? 

•	 Existem pactos de convivência ou padrões de relacionamento entre 
seus membros?

•	 Os interesses, compromissos, atitudes e motivações visam o coletivo 
e a causa?

•	 Cada entidade participante da Rede está cumprindo as tarefas acordadas?

•	 Existem novas ações que possam ser implantadas? Ou ações já realiza-
das que possam ser revisitadas?

A partir das respostas a estas questões, ações para correção de possíveis desvios 
devem ser adotadas e pactuadas entre os componentes da Rede de Atenção. 

Para saber mais sobre a estruturação de Rede de Atenção a pessoas em si-
tuação de violência consulte o material “Rede de enfrentamento à violência 
contra as mulheres”, publicado pela Secretaria de Políticas para as Mulheres 
em 2011. Disponível em:<http://www.compromissoeatitude.org.br/wp-con-
tent/uploads/2012/08/SPM-Rede-Enfrentamento-VCM-2011.pdf>.

http://www.compromissoeatitude.org.br/wp-content/uploads/2012/08/SPM-Rede-Enfrentamento-VCM-2011.pdf
http://www.compromissoeatitude.org.br/wp-content/uploads/2012/08/SPM-Rede-Enfrentamento-VCM-2011.pdf
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Outro ponto importante na rede de atenção é o processo de informação e de 
comunicação que precisa ser estabelecido e facilitado, tanto entre os pontos 
de atenção quanto com a comunidade. A comunicação é ferramenta essen-
cial no funcionamento de uma rede de atenção. Para tal o conhecimento dos 
pontos de atenção e o contato rápido e oportuno, quando necessário, facilita 
e qualifica a atuação em rede. A elaboração de um manual ou guia de orien-
tação da rede de atenção a pessoas em situação de violência com os endere-
ços, telefones, e-mails dos componentes e os serviços que estes oferecem é 
desejável. Este manual precisa estar disponível e atualizado.

Todas as informações acima são importantes para a estruturação e funciona-
mento de uma rede de atenção a pessoas em situação de violência. A rede 
precisa ser construída a partir da realidade de cada município e, a partir 
daí, é necessário que se faça a pactuação de como será o funcionamento e 
as responsabilidades de cada serviço precisam ficar documentadas. Um gru-
po de gestão colegiada deve ser instituído com representação dos serviços 
envolvidos, que necessitam de um cronograma de reuniões periódicas para 
avaliação e monitoramento da atuação da rede de atenção e do alcance dos 
objetivos propostos. É importante salientar que um usuário que esteja sendo 
acompanhado, dentro da rede de atenção a pessoas em situação de violên-
cia, pode estar também sendo seguido dentro da rede de atenção a saúde 
mental (por exemplo) e vice-versa. A complexidade destas situações deman-
da aos profissionais de saúde um entendimento “sob-medida” do conceito de 
rede, colocando o usuário no centro e evitando a redução do conceito a mera 
operacionalização de um fluxo rígido de cuidado entre serviços e setores.

SAIBA MAIS

Para que você aprofunde seus conhecimentos sobre Redes de Atenção em 
Saúde sugerimos a leitura do artigo “Redes de Atenção em Saúde” de Eugê-
nio Villaça Mendes publicado na revista Ciência & Saúde Coletiva, v.15, n.5, 
p. 2297-2305, 2010.
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Resumo da unidade

Nesta unidade definiu-se rede como uma forma de organização da Atenção. A 
atenção a pessoas em situação de violência é proposta a partir da estrutura-
ção de uma rede temática. Esta rede exige um trabalho articulado, baseado 
na solidariedade e na cooperação entre organizações. 

As ações para estruturação da rede de atenção a pessoas em situação de 
violência  envolvem: diagnóstico do território e dos serviços disponíveis; re-
conhecimento e clara definição dos papéis profissionais que atuam na rede; 
construção, articulação e pactuação de fluxos ou linhas de cuidado com cla-
ros mecanismos de referência e contra referência; estabelecimento de me-
canismos formais que assegurem a manutenção da rede (decretos, portarias, 
protocolos); sensibilização e capacitação permanente de todos os profissio-
nais para a atenção em rede; disponibilização de protocolos, guias, cartilhas 
para o aprendizado e divulgação da rede para a população.
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Unidade 2
COMPOSIÇÃO DA REDE DE ATENÇÃO A 
PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA

Ao final desta unidade você será capaz de reconhecer os serviços que com-
põem uma rede de atenção a pessoas em situação de violência no setor da 
saúde, denominada intrassetorial, e os serviços que fazem parte de outros 
setores que fazem interface com a saúde nesta atenção, denominados de 
rede intersetorial.

2.1  Composição da Rede de Atenção a pessoas em 
situação de violência

A Rede de Atenção a pessoas em situação de violência corresponde ao con-
junto de ações e serviços de diferentes setores, em especial da assistência 
social, da justiça, da segurança pública e da saúde, que visam a ampliação e 
a melhoria da qualidade do atendimento, a identificação e o encaminhamen-
to adequado das pessoas em situação de violência, assegurando a integrali-
dade e a humanização da atenção (SILVA, 2011). Duas redes se complemen-
tam na atenção a pessoas em situação de violência: a Rede Intrassetorial, 
que envolve os diferentes serviços da área da saúde, e a Rede Intersetorial, 
que envolve os demais setores com interface nesta atenção.

Inicialmente trataremos da Rede Intrassetorial. Independente da ação de-
senvolvida, a atuação multi e interdisciplinar é fundamental para o êxito e 
alcance dos objetivos. Na atenção a pessoas em situação de violência essa 
conduta é essencial. Cada profissional deve buscar a integração de seu tra-
balho com profissionais lotados no setor saúde que possam colaborar de ma-
neira efetiva e viabilize a construção e execução de um plano de atenção 
a pessoas em situação de violência. São exemplos: psiquiatras, psicólogos, 
enfermeiros, médicos, assistentes sociais, pessoal auxiliar educadores físi-
cos. A especificidade do trabalho de cada um não é anulada pelo trabalho 
cooperativo e complementar, antes, é reforçada. Por isso, é importante mu-
dar a cultura institucional do isolamento dos especialistas para a noção da 
competência especializada potencializada, na busca do cuidado integral. 
Neste sentido o trabalho de uns completa o trabalho de outros (SCHRAIBER; 
D´OLIVEIRA, 2003, p.29).
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As especificidades do atendimento, nos diferentes níveis de atenção em saú-
de, exigem dos profissionais habilidades e conhecimentos diferenciados para 
a abordagem de cada caso. Tal abordagem deve considerar a necessidade do 
usuário, as características do serviço e os dispositivos da rede que lhe são 
oferecidos. Um exemplo da articulação necessária na rede intrassetorial é a 
integração do trabalho das equipes das Unidades Básicas com as equipes dos 
Núcleos de Apoio a Saúde da Família, as equipes de referência de Saúde Men-
tal, dos Centros de Atenção Psicossocial, dos hospitais e serviços de urgência 
e emergência existentes em seu território.

Acesse a Comunidade de Práticas do Ministério da Saúde. Disponível em: 
<http://atencaobasica.org.br>.

Nessa comunidade você poderá conhecer práticas desenvolvidas nas redes 
de atenção, a pessoas em situação de violência e no fortalecimento da aten-
ção básica neste contexto.

O reconhecimento do escopo e potencial de atuação de cada um dos serviços 
é fundamental para que essa articulação seja valorizada e haja mobilização 
dos profissionais em busca de sua efetivação. O quadro 2 detalha os serviços 
e as possibilidades de atuação de cada um na composição da Rede Intrasse-
torial.

http://atencaobasica.org.br
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SETORES DA SAÚDE

EQUIPE DE ATENÇÃO 
BÁSICA/ SAÚDE DA 
FAMÍLIA

NÚCLEOS DE APOIO A 
SAÚDE DA FAMÍLIA - NASF

FUNÇÃO

Ordenadora e coordenadora da rede de aten-
ção. Ações de acolhimento, ampliação do 
acesso, integralidade da atenção, implantação 
de diretrizes clínicas, vinculação e identifica-
ção de riscos e vulnerabilidades. Promover 
ações de prevenção da violência e de promoção 
da cultura de paz junto à família, na escola, na 
comunidade e em outros espaços sociais.

Por estarem geograficamente muito próximos 
das famílias, os profissionais têm maior possibi-
lidade de identificar precocemente sinais e 
sintomas de violências, realizar o acolhimento, 
atendimento (diagnóstico, tratamento e cuida-
dos), notificar os casos e encaminhar para rede 
de cuidados e de proteção social (BRASIL, 
2010a).

O NASF deve priorizar as ações interdisciplina-
res e na atenção a pessoas em situação de 
violência, realizar ações de capacitações de 
profissionais da saúde, da assistência social, da 
educação e demais profissionais afins, bem 
como das famílias, em relação aos cuidados 
diferenciados para as pessoas nesta situação. 
Tem também um papel matricial às equipes da 
ESF, dando apoio técnico e garantindo suporte 
também a saúde destes profissionais. Destaca--
se na atenção a pessoas em situação de violên-
cia o papel do psicólogo e do assistente social 
dentro da equipe do NASF (BRASIL, 2010a).

Quadro 2 – Relação dos Serviços de Saúde e Função na Composição da Rede 
Intrassetorial de Atenção a Pessoas em Situação de Violência.
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SETORES DA SAÚDE

SERVIÇOS DE 
SAÚDE MENTAL

SERVIÇOS DE ATENÇÃO
ESPECIALIZADA / 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA

FUNÇÃO

Na atenção às pessoas em situação de violência o 
suporte do serviço de saúde mental é importante 
tanto para os usuários nesta condição, como suas 
famílias bem como para os profissionais que compõem 
a equipe de atenção, tanto no fortalecimento dos 
indivíduos e dos grupos familiares para o rompimento 
da cadeia de violência quanto no acompanhamento 
de possíveis sequelas psíquicas e emocionais resultan-
tes das situações de violência.

Outro ponto a ser ressaltado é de que o uso abusivo de 
álcool e outras drogas, a presença de algum tipo de 
transtorno mental, como a depressão (que pode 
ocasionar situações de negligência e abandono), os 
contextos de vulnerabilidade a que os grupos familia-
res estão submetidos podem estar relacionados a 
contextos de violência. Neste aspecto, é possível que 
a atenção à saúde mental possa se dar, não somente 
às pessoas que sofreram algum tipo de violência, mas 
também aos seus agressores (BRASIL, 2010a).

Podem estar vinculados às emergências dos hospitais 
públicos ou contratualizados ao Sistema Único de 
Saúde, a clínicas especializadas ligadas a rede muni-
cipal ou regional que podem ser específicas para 
mulheres, homens, crianças e adolescentes, idosos ou 
atender a todos estes grupos populacionais, de acordo 
com a Portaria 528, de 1º de Abril de 2013, ou ainda 
estar ligada aos Centros de Testagem de Aconselha-
mento de DST/AIDS (CTA).

Além do atendimento das urgências resultantes de 
todas as violências, faz também os exames, preven-
ções, profilaxias e tratamento dos agravos resultantes 
da violência sexual.

Outra ação importante dos serviços hospitalares na 
atenção a violência é o abortamento legal, quando a 
violência sexual resultar em gravidez e a mulher 
desejar fazê-lo.
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SETORES DA SAÚDE

CENTROS DE ATENÇÃO
PSICOSSOCIAL (CAPS)

NÚCLEOS DE PREVENÇÃO À
VIOLÊNCIA E PROMOÇÃO
DA SAÚDE (NUPREVS)

FUNÇÃO

São serviços ambulatoriais especializados com aten-
ção diária ou contínua 24hs, de acordo com sua 
modalidade, de base comunitária/populacional e 
que possuem equipe multiprofissional. Podem ser 
da modalidade I ou II, de acordo com a população 
de abrangência, ou III que amplia o atendimento 
para 24h. Os CAPS têm papel estratégico no que se 
refere à regulação da porta de entrada da rede 
assistencial de saúde mental, e devem ser lugares 
de referência e tratamento para pessoas que sofrem 
com transtornos mentais e/ou que apresentam 
problemas devido ao uso abusivo de álcool e outras 
drogas, promovendo a inserção social de seus usuá-
rios por meio de ações intersetoriais e oferecendo 
atenção à saúde mental integrando-se com a rede 
básica de saúde (BRASIL, 2010a;BRASIL,2011a). 
Podem ser CAPS infantil ou também CAPS álcool e 
drogas dependendo da sua estrutura e atividade.

Fazem parte da Vigilância em Saúde tendo por obje-
tivos principais articular a gestão e as ações de 
prevenção de violências e promoção da saúde e 
cultura de paz, mediante a definição de estratégias 
e intervenções intersetoriais; implantar e imple-
mentar o sistema de Vigilância de Violências e 
Acidentes (Viva), visando promover a qualidade da 
informação para o planejamento de ações de 
enfrentamento da violência com as demais áreas do 
setor saúde  e com os demais setores e instituições 
de promoção de direitos, proteção e defesa; quali-
ficar e articular a rede de atenção integral às pesso-
as vivendo situações de violência e desenvolver 
ações de prevenção e promoção da saúde para 
segmentos populacionais mais vulneráveis;  capaci-
tar os profissionais, movimentos sociais e conselhos 
de direito, dentre outros, para o trabalho de 
prevenção da violência em parceria com a educação 
permanente (BRASIL,2004a; BRASIL,2010a ).

Fonte: Elaborado pelos autores.



REDES DE ATENÇÃO 
À VIOLÊNCIA 

312

Uma vez conhecidas as possibilidades de composição da Rede Intrassetorial 
trataremos agora da Rede de Atenção Intersetorial. 

A atenção a pessoas em situação de violência exige atuação de serviços para 
além do setor saúde, devido à complexidade das necessidades dos usuários 
nestas condições. A natureza dos serviços é diversa e, em sua maioria, inte-
grada ao Sistema Único da Assistência Social (SUAS), Sistema de Justiça e de 
Direitos Humanos, Sistema Único de Segurança Pública e da Sociedade Civil 
Organizada, dependendo da realidade de cada município.

A exemplo do que indicamos na rede de atenção intrassetorial tais serviços 
precisam estabelecer um fluxo referenciado, dialógico e permanente de in-
formações com todos demais serviços disponíveis no município como parte 
da rede de cuidados e de proteção social (BRASIL, 2010a). 

Faz-se necessário estabelecer a interlocução entre os pontos da Rede Inters-
setorial na atenção às pessoas em situação de violência internamente e des-
tas com o Sistema Único de Saúde – SUS. O estabelecimento e formalização 
de um mecanismo de referência e contra referências é parte essencial para 
um diálogo contínuo.

 O compromisso interinstitucional formal é quesito fundamental para a rea-
lização dos acordos e pactuações necessários para alcance dos objetivos 
propostos para a rede. Esse compromisso interinstitucional assegura a per-
manência da Rede Intersetorial independentemente do tempo e da gestão 
governamental.

Muitos serviços já devem estar atuando na atenção das pessoas em situação 
de violência. É relevante conhecê-los e ter seus cadastros atualizados, para 
encaminhar casos e trocar experiências. O uso de uma ampla rede interseto-
rial enriquece as opções dos serviços da saúde e reforça a qualidade poten-
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cial de suas ações, além de estimular a melhoria qualitativa e quantitativa 
dos serviços disponíveis (SCHRAIBER, D´OLIVEIRA, 2003).

O quadro 3 detalha os serviços e as possibilidades de atuação na composição 
da Rede Intersetorial. Caso você identifique a existência destes serviços no 
seu município poderá convidá-lo a participar do trabalho em rede de atenção 
de forma a possibilitar a ampliação da resolutividade dos problemas relacio-
nados à violência.

SETORES DA SAÚDE

CENTROS DE 
REFERÊNCIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
(CRAS)

CENTRO DE REFERÊNCIA 
ESPECIALIZADO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
(CREAS)

FUNÇÃO

É uma unidade de base municipal, localizado em áreas 
com maiores índices de vulnerabilidade e risco social. 
Destina-se à prestação de serviços e programas de 
proteção básica às famílias e aos indivíduos, à articula-
ção desses serviços no seu território de abrangência e à 
ação intersetorial, na perspectiva de potencializar a 
proteção social fortalecendo a função protetiva das 
famílias e os vínculos familiares desenvolvidas dentro do 
Programa de Atenção Integral às Famílias (BRASIL, 
2004b,BRASIL,2010b). 

Proteção social especial deve priorizar a reestruturação 
dos serviços de abrigamento dos indivíduos que, por uma 
série de fatores, não contam mais com a proteção e o 
cuidado de suas famílias. É a modalidade de atendimento 
assistencial destinada a famílias e indivíduos que se 
encontram em situação de risco pessoal e social, por 
ocorrência de abandono, maus tratos físicos e, ou, 
psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, 
cumprimento de medidas socioeducativas, situação de 
rua, situação de trabalho infantil, entre outras (BRASIL, 
2004b).

Quadro 3 – Relação dos Serviços de Saúde e Função na Composição da Rede Inter-
setorial de Atenção a Pessoas em Situação de Violência.
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SETORES DA SAÚDE

POLÍCIA MILITAR

DELEGACIA DE 
POLÍCIA (PODE SER 
ESPECIALIZADA 
OU NÃO)

INSTITUTO MÉDICO 
LEGAL (IML)

MINISTÉRIO PÚBLICO

DEFENSORIA PÚBLICA

PODER JUDICIÁRIO

FUNÇÃO

Responsável pelo policiamento ostensivo e prestação de 
serviços à comunidade. Atendem em geral situações de 
emergência, conflitos e violência. 

Uma das principais portas de entrada para o atendimento 
das vítimas de violência. Muitas atendem 24h realizando o 
trabalho investigativo e o registro dos crimes de violência. 
Podem ser especializadas na atenção a mulher, crianças e 
adolescentes ou não, quando atenderem a população em 
geral.

Geralmente vinculado à Segurança Pública realiza os 
exames de corpo de delito para comprovar a ocorrência e 
o tipo de lesões sofridas inclusive no caso de morte da 
vítima. O laudo do IML é elemento judicial para comprova-
ção da prática de violência ocorrida.

Instituição essencial à defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais. É 
responsável pela fiscalização do cumprimento da lei e da 
instauração de ação penal pública podendo requisitar 
diligências investigatórias e a instauração de inquérito 
policial entre outras funções.

Órgão público que garante gratuitamente aos necessitados 
e as pessoas de baixa renda orientação jurídica, defesa e 
acesso a justiça.

Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar 
Contra as Mulheres, criados a partir da Lei Maria da Penha. 
Instituição que, em última instância, vai resolver conflitos 
relacionados à violência, seja em processo penal contra o 
agressor, seja em processos de família, com separação, 
divórcio etc.
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SETORES DA SAÚDE

CASAS ABRIGO

CENTROS DE 
REFERÊNCIA

SOCIEDADE CIVIL
ORGANIZADA

FUNÇÃO

Locais destinados a abrigar temporariamente mulheres e 
seus filhos em situação de violência, desenvolvendo 
programas de atenção enquanto perdurar risco à vida. Em 
geral são instituições públicas que se articulam com outros 
serviços e programas como geração de renda e habitação. 
Mantém sigilo do seu endereço para a segurança das 
mulheres e crianças evitando o acesso do agressor.

Em geral são centros de atenção a mulheres em situação de 
violência vinculados a órgãos públicos governamentais. 
Prestam orientação e serviços multidisciplinares como 
assistência social, jurídica, psicológica.

A sociedade civil também deve compor a rede interseto-
rial. Essa participação pode se dar por meio dos Conselhos 
de Direitos das Mulheres, da Criança e Adolescente, do 
Idoso presentes em todos os estados da federação, no 
Distrito Federal e na maioria dos municípios brasileiros. Os 
Conselhos são órgãos paritários com representação do 
governo e da sociedade civil organizada e desempenham 
papel importante no processo de formulação, deliberação, 
acompanhamento e avaliação de políticas voltadas para 
esse público. 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Para a estruturação de uma rede de atenção a pessoas em situação de vio-
lência é importante reconhecer as relações já existentes entre os serviços, 
como também promover o reconhecimento dos diversos atores e serviços 
existentes no território e suas competências, limites, potencialidades além 
do papel que podem desempenhar na rede de atenção. Lembre-se que a 
rede de atenção tem configuração diferente nos territórios de acordo com a 
existência dos serviços que passarão a ser pontos de atenção. Não esqueça 
que no centro da rede está a pessoa em situação de violência, para a qual 
deve ser garantido o acesso e a qualidade da atenção.
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Fica o desafio para você e a equipe reconhecerem os serviços e iniciarem 
ou otimizarem a organização da atuação em rede de forma a potencializar 
o acesso e a resolutividade da atenção a pessoas em situação de violência.

SAIBA MAIS

Acessando no site da Secretaria de Políticas para as Mulheres a Secretaria de 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. Neste endereço você poderá 
selecionar no mapa seu Estado e conhecer quais os serviços estão cadastra-
dos na Rede de Enfrentamento à Violência contra a mulher. Disponível em: 
<https://sistema3.planalto.gov.br//spmu/atendimento/atendimento_ 
mulher.php>.

https://sistema3.planalto.gov.br//spmu/atendimento/atendimento_mulher.php
https://sistema3.planalto.gov.br//spmu/atendimento/atendimento_mulher.php
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Resumo da unidade

A atenção da equipe de saúde favorece o primeiro contato com as pessoas 
em situação de violência, seja no território ou dentro das Unidades Básicas 
de Saúde. A complexidade da atenção nesta área exige que os serviços se 
articulem em rede de atenção intra e intersetorial. Nesta Rede é importante 
a definição dos papéis dos setores envolvidos como saúde, assistência social, 
educação, segurança, permitindo o cuidado e a proteção social, bem como o 
seu seguimento em rede, de forma a promover a atenção integral às pessoas 
em situação de violência e suas famílias.
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Palavra dos autores

Caro aluno,

O conteúdo deste módulo visa oportunizar a identificação e a compreensão 
da violência entre parceiros íntimos no processo de trabalho dos profissionais 
na Atenção Básica. 

Convidamos você a refletir sobre a sua prática e  as possibilidades de atuar 
frente a esta problemática, ainda pouco visível, no contexto de atuação dos 
profissionais da Atenção Básica, mesmo estando estes profissionais  em con-
dição privilegiada para identificar sinais e sintomas de violências. 

O atendimento na rede de saúde pode ser a primeira oportunidade de reve-
lação de uma situação de violência vivenciada por homens e mulheres. No 
entanto, observa-se que algumas demandas de atenção resultantes de situa-
ções de  violência, tendem a ser recusadas pelos profissionais da Atenção 
Básica sob o argumento de que deve ser competência de serviços especializa-
dos, ou de que a violência é assunto de competência da esfera da segurança 
pública e da justiça. 

Outro ponto importante a ser ressaltado é que os profissionais de saúde têm, 
de modo geral, pouco conhecimento sobre o que fazer na atenção à pessoa 
em situação de violência, uma vez que a sua formação normalmente não 
inclui conhecimento técnico específico acerca da atenção nessa área. Nossa 
visão de sociedade também é extremamente importante para o resultado da 
atenção que prestamos. Precisamos pensar que vivemos num mundo cheio 
de preconceitos e que estamos sujeitos às influências sociais que, na nossa 
sociedade, são ainda fortemente heteronormativas. No contexto da Saúde 
do Homem, quando pensamos em homens precisamos pensar para além dos 
homens heterossexuais. Nossa atenção deve também contemplar homens 
gays e homens transexuais. E, quando pensamos em família, não podemos 
esquecer das famílias compostas por dois homens em situação de parceria 
íntima, muitas vezes com filhos biológicos de um ou de outro ou adotados. 
É preciso que fiquemos atentos para não praticarmos violência institucional, 
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que é também ter uma atitude preconceituosa no local de trabalho. Todas 
as pessoas merecem atendimento digno e respeitoso, independente de sua 
identidade de gênero, orientação sexual, classe, etnia, idade.

É importante lembrar que a atenção à pessoa em situação de violência não 
é uma ação restrita e específica da área da saúde, mas está ligada a ela na 
medida em violência faz parte das relações e do cotidiano da sociedade, 
trazendo sofrimentos e adoecimentos às pessoas, alterando com isso a sua 
saúde. A violência afeta a saúde porque ela representa um risco maior para a 
realização do processo vital humano: ameaça a vida, produz enfermidades e 
provoca a morte, como realidade ou como possibilidade próxima. 

Lançamos então o desafio de você reconhecer a violência como questão de 
saúde e de sua competência, partindo do acolhimento, escuta, identificação, 
atendimento e  possíveis encaminhamentos, de acordo com cada situação. 

Para prestar atenção integral é necessário atendimento integrado. Lembre-
se, portanto, que a atenção a pessoas em situação de violência exige atuação 
interdisciplinar e intersetorial. Desta forma, aproveite o ambiente virtual 
para discutir com seus colegas de curso e compartilhe os conteúdos aqui 
trazidos. Assim, você construirá novas possibilidades de atuação frente à 
prevenção e ao enfrentamento no âmbito da Atenção Básica da violência a 
que estão expostos homens e mulheres.

Bons estudos! 
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objetivo do módulo

Este módulo tem por objetivo instrumentalizar os profissionais de saúde para 
atuar na atenção a homens e mulheres em situação de violência por parceiro 
íntimo, a partir do reconhecimento dessas situações, além de oportunizar a 
incorporação desta atenção em seus processos de trabalho.

Carga horária recomendada para este módulo: 

15 horas

APRESENTAÇÃO DO MÓDULO

Este módulo traz conteúdos importantes para o reconhecimento das situa-
ções de violência vivenciadas por homens e por mulheres, procurando ins-
trumentalizar o profissional de saúde para propiciar a reflexão e o apoio às 
decisões dos usuários nessa condição, em busca de uma vida mais saudável. 

Parte-se do pressuposto de que a atenção a pessoas em situação de violência 
deva fazer parte do processo de trabalho dos profissionais da Atenção Básica 
por ser um problema de saúde pública, tendo estes profissionais de saúde 
condições privilegiadas para o desenvolvimento de ações nesse sentido, so-
bretudo pela proximidade com o território adscrito. 

Desta forma, apresentamos a seguir informações que possibilitam a com-
preensão do processo vivenciado por homens e mulheres em situação de vio-
lência, incluindo os fatores de risco familiares e individuais que podem servir 
de alerta para o desenvolvimento de ações de prevenção primária. 

Neste sentido, este módulo traz inicialmente uma questão importante: a 
necessidade de identificar situações de risco para a violência intrafamiliar 
e entre parceiros íntimos, procurando instrumentalizar para a compreensão 
dos ciclos da violência e entendendo que é de responsabilidade do profissio-
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nal de saúde estar atento quanto à possibilidade de um membro da família 
estar praticando ou sofrendo violência, mesmo que não haja, à primeira vis-
ta, indicações para suspeitas (BRASIL, 2001).

Na segunda unidade deste módulo são elencados sinais e sintomas da violên-
cia para mulheres e homens, em que se procura instrumentalizar os profissio-
nais da saúde para a identificação desses sintomas e sinais em seu processo 
de trabalho diário. 

Na terceira unidade, o conteúdo apresentado busca instrumentalizar para a 
efetivação da atenção a homens e mulheres em situação de violência com 
base na escuta qualificada e na construção de um plano de cuidados.

Convidamos você a ler e refletir sobre a possibilidade de participar na cons-
trução ou desenvolvimento de uma rede de atenção a pessoas em situação 
de violência em seu território de atuação!





Unidade 1

compreensão da violência entre  
homens e mulheres
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Unidade 1
compreensão da violência  

entre homens e mulheres

Ao final desta unidade você será capaz de reconhecer os fatores de risco para 
violência entre parceiros íntimos, e compreender o ciclo da violência que 
se repete em muitos relacionamentos, ampliando assim as possibilidades de 
intervenções e ações de prevenção a essa forma de violência.

1.1  Fatores de risco para a violência 

A violência é um fenômeno complexo e assim, não é possível compreendê-la 
através de uma abordagem simplista. Nesse viés, a Organização Mundial de 
Saúde propôs o “Modelo Ecológico”, que apresenta quatro níveis inter-rela-
cionados, e procura mostrar como as pessoas podem se tornar mais ou menos 
propensas a se envolverem em situações de violência.

Estes níveis são:

•	 o individual; 
•	 o relacional; 
•	 o comunitário; 
•	 o social.

Estratégias de intervenção podem ser propostas nos quatro níveis, com 
ações que vão desde a prevenção até a reabilitação e a reintegração, não só 
com as pessoas que sofrem violência, mas com os perpetradores dela (KRUG 
et al, 2002).

Neste sentido, destacaremos alguns pontos do Modelo Ecológico que con-
sideramos importantes de serem observados pelos profissionais da Atenção 
Básica, por representarem fatores de risco para a violência por parceiros 
íntimos. 
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Tomamos como base informações do Manual de Atenção a Violência Intrafa-
miliar, do Ministério da Saúde (2001):

1.	 famílias com distribuição muito desigual de autoridade e poder, con-
forme papéis de gênero, sociais ou sexuais, idade, etc., atribuídos a 
seus membros;

2.	 famílias em que não há nenhuma diferenciação de papéis, levando ao 
apagamento de limites entre seus membros;

3.	 famílias com estrutura de funcionamento fechada, em que não há 
abertura para contatos externos, levando a padrões repetitivos de 
conduta;

4.	 famílias que se encontram em situação de crise, perdas (separação 
do casal, desemprego, morte, migração e outros). Estudos indicam 
que um dos momentos de maior risco para uma mulher em situação 
de violência por parceiro íntimo é quando ela decide se separar;

5.	 baixo nível de desenvolvimento da autonomia dos membros da família;

6.	 presença de um modelo familiar violento na história de origem das 
pessoas envolvidas (maus-tratos, abuso na infância e abandono);

7.	 incidência de abuso de álcool e outras drogas;

8.	 histórico de antecedentes criminais e uso ou posse de armas;

9.	 comprometimento psicológico/psiquiátrico dos indivíduos sem o de-
vido acompanhamento médico ou terapêutico;

10.	 dependência econômica/emocional e baixa autoestima da parte de 
algum(ns) de seus membros, levando à impotência e (ou) ao fracasso 
em lidar com a situação de violência.
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É importante que o profissional de saúde fique atento a estes fatores de 
risco e envolva as famílias, reconhecendo e estimulando o seu papel de pro-
tagonismo no enfrentamento a essas situações de violência.

Identificar situações de risco para a violência nas famílias faz parte do diag-
nóstico situacional a ser elaborado pela equipe da Atenção Básica. Este diag-
nóstico possibilitará o planejamento de ações em todos os níveis de atuação, 
ressaltando a importância de incluir neste planejamento ações de promoção 
de ambientes de paz e da prevenção das violências. A comunidade precisa 
estar envolvida nestas construções porque a violência também resulta da 
interação de fatores dos níveis comunitário e social como, por exemplo, alto 
índice de desemprego, tráfico de drogas, áreas de pobreza e questões mais 
amplas, como normas culturais que estimulam a violência e mantém a desi-
gualdade entre homens e mulheres ( MINAYO, 2006).

Ainda abordando o nível relacional do Modelo Ecológico, os profissionais de 
saúde também podem identificar fatores de risco que se manifestem nos ca-
sais (namoros, casamentos ou uniões estáveis). Tomando como base informa-
ções do Manual de Atenção à violência Intrafamiliar, do Ministério da Saúde 
(2001), podemos observar alguns destes fatores de risco:

•	 indicativos de violência em relacionamentos anteriores, de pelo me-
nos um dos parceiros;

•	 contexto e características do início da relação como indicativos de 
violência, por exemplo, ciúmes, controle e discussões frequentes;

•	 dinâmica agressiva, isolamento e fechamento da relação, distancia-
mento de familiares e amigos;
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•	 elevado tempo de convivência em situação de violência e desgaste 
acumulado;

•	 baixa capacidade do casal para solucionar conflitos através do diálo-
go;

•	 curva ascendente de grau, intensidade e frequência dos episódios de 
violência;

•	 elevado nível de dependência econômica e (ou) emocional dos par-
ceiros;

•	 baixa autoestima e pouca autonomia dos parceiros;

•	 sentimento de posse exagerado por parte dos parceiros (ciúmes exa-
cerbados);

•	 alcoolismo e (ou) drogadição de um dos membros do casal ou de am-
bos.

Pode-se considerar que as interações violentas entre parceiros íntimos – 
seja em casais homossexuais ou heterossexuais -, estão muitas vezes vin-
culadas ao aumento de tensão nas relações de dominação e subordinação 
estabelecidas entre estes.
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Reconhecer a área de abrangência da equipe de Atenção Básica, identifican-
do as diversas situações de risco para a violência é o primeiro passo a ser 
desenvolvido pela equipe para incluir essa temática em seu processo de tra-
balho. Para se atuar especificamente com o tema da violência por parceiros 
íntimos, é preciso reconhecer a complexidade que envolve a temática e, a 
partir disso, buscar identificar homens e mulheres que podem estar nessa si-
tuação. Com isso, ações mais adequadas podem ser pensadas para cada caso.

Além da identificação dessas áreas e situações de risco, a equipe precisa ser 
preparada para reconhecer sinais de violência na assistência aos usuários, 
acolhendo-os por meio de escuta atenta e qualificada. Precisa também estar 
preparada para fazer a avaliação dos determinantes sociais e econômicos de 
cada caso e ter conhecimento de todos os encaminhamentos disponíveis em 
sua região. 

É preciso lembrar que a violência entre homens e mulheres, muitas vezes, 
reflete a ruptura dos padrões culturais de base patriarcal e machista que 
correspondem, grosso modo, ao domínio do homem sobre a mulher a partir 
do poder que a sociedade confere a este (SCHRAIBER et al, 2005). 

Tendo em vista uma melhor compreensão das situações de violência por par-
ceiros íntimos, trazemos a contribuição da psicóloga norte-americana Lenore 
Walker (1979), que elaborou o “ciclo da violência” para explicar padrões 
comportamentais existentes em relacionamentos abusivos e/ou violentos. 
Conhecer essa dinâmica é importante para trabalhar na prevenção e inter-
rupção da violência nesse âmbito. No entanto, é importante ter em mente 
que essas três fases variam de intensidade e tempo de duração e não apare-
cem em todos os relacionamentos.



ATENÇÃO A HOMENS E 
MULHERES EM SITUAÇÃO 
DE VIOLÊNCIA

342

Quadro 1 - Ciclos da violência e os comportamentos do homem e da mulher  
em situação de violência

FASE 1 - O AUMENTO DA TENSÃO
Pequenos incidentes de violência frequentemente.

MULHER
Atribui os incidentes à situação externa; 
acredita que tem controle sobre o com-
portamento do agressor. A mulher não 
consegue restaurar o equilíbrio da rela-
ção, ficando cada vez menos capaz de se 
defender.

HOMEM
A aparente aceitação por parte da mulher 
do comportamento violento estimula-o 
a não controlar a si mesmo. As tentativas 
de humilhação tornam-se mais fortes, e as 
ofensas verbais, mais longas e hostis. Au-
menta a opressão, o ciúme e a possessivi-
dade quando observa a tentativa de afasta-
mento da mulher. Vigia os passos da mulher.

FASE 2 - O INCIDENTE AGUDO DA VIOLÊNCIA
•	 Fase mais breve. 
•	 Caracteriza-se pela incontrolável descarga de tensão acumulada na fase 1 e pela falta 

de previsibilidade e controle.

MULHER
Ocasionalmente provoca incidentes, anteci-
pação do que possa acontecer. Provoca es-
tresse com ansiedade, depressão e queixas 
de sintomas psicossomáticos. Seus sentimen-
tos nesta fase são de terror, raiva, ansieda-
de, sensação de que é inútil tentar escapar.

HOMEM
A raiva é tão grande que o impede de contro-
lar seu comportamento. Inicialmente tenta 
dar uma “lição” na mulher e termina quando 
crê que ela “aprendeu” a lição. O motivo de 
início das agressões geralmente está relacio-
nado a um acontecimento externo.

FASE 3 - APAZIGUAMENTO/ESPERANÇA DE MUDANÇA
O agressor sabe que seu comportamento foi inadequado e tenta fazer as pazes. É o pe-
ríodo de calma incomum. Há predominância da imagem idealizada da relação de acordo 
com os modelos convencionais de gênero. O casal torna-se dependente um do outro: 
quando um tenta separar-se o outro se torna drasticamente afetado.

MULHER
Agredida, precisa acreditar que não sofre-
rá mais violência.

HOMEM
Trata carinhosamente a mulher, pede per-
dão e promete controlar a si mesmo. Ele 
acredita que não agredirá mais e pensa 
que a mulher “aprendeu” a “lição”.

Fonte: Adaptado de: L. Walker The baterred woman. Ed New York-Harper and How, 1979. In: 
GROSSI, K. P. Violência contra a mulher na esfera doméstica: mantendo o silêncio. POA, RS. Dis-
sertação de Mestrado em Serviço Social. PUC-RS. Mar. 1994.
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Tradicionalmente, este ciclo é utilizado para situações em que a mulher é a 
principal vítima e o homem o principal autor. No entanto, é possível utilizá-lo 
também para compreender as dinâmicas de violência entre casais homosse-
xuais ou quando um homem sofre as violências.  Com a compreensão deste 
ciclo, profissionais de saúde, familiares e amigos podem entender melhor o 
motivo da manutenção da relação violenta e qual a melhor forma e momento 
para intervir. 

É preciso ter em mente que apesar do apoio de familiares, amigos e pro-
fissionais de saúde ser fundamental, a decisão do rompimento deste ciclo 
deve ser da pessoa que está vivenciando a situação de violência. Deve-se 
respeitar a decisão das pessoas envolvidas considerando a complexidade 
da situação e as múltiplas escolhas possíveis de acordo com cada realidade 
(SCHRAIBER et al,  2005).

A violência por parceiros íntimos ocorre, sobretudo, pela necessidade do 
autor da agressão em exercer poder e controle sobre a outra pessoa e sobre 
a relação. 

Existem alguns modelos desenvolvidos com o intuito de explicar as dificulda-
des que as pessoas em situação de violência encontram para deixar a rela-
ção, bem como os padrões de ações que o autor da violência costuma utilizar 
a fim de manter o domínio sobre o outro. Observe a seguir o modelo da roda 
do poder e do controle:
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Figura 1 - Roda do poder do Modelo Duluth
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USANDO A
COAÇÃO 

E AMEAÇAS
Fazendo ou cumprindo ameaças 

no sentido de magoá-la, 
ameaçando suicidar-se, 

apresentar queixa contra ela, 
obrigando a vítima 

a retirar as queixas, 
obrigando a vítima 

a praticar 
atos ilegais.

USANDO 
O ABUSO 

ECONÔMICO
Impedindo que a vítima 

mantenha ou procure um 
emprego, dando-lhe uma 
mesada, retirando-lhe dinheiro, 
não a informar dos rendimentos 
familiares ou impedir-lhe o acesso aos 
mesmos.

UTILIZANDO PRIVILÉGIOS 
MASCULINOS
Tratando-a como uma criada, 
tomando todas as decisões 
importantes, agir como “um 
rei”, sendo o único a definir 
o papel do homem e da 

mulher. UTILIZANDO 
OS FILHOS

Fazendo com que a 
vítima se sinta culpada 
em relação aos filhos, 

utilizando os filhos para 
enviar mensagens, utilizando 

as visitas para assediá-la, 
ameaçando levar os 

filhos.

MINIMI-
ZANDO, 
NEGANDO E 
CULPANDO
Minimizando o abuso, 
não levando a sério as 
preocupações da vítima 
sobre o assunto, dizendo que 
o abuso não aconteceu, 
transferindo a responsabilidade 
pelo comportamento 
abusivo, dizendo que foi 
ela que causou a 
situação.

USANDO O ISOLAMENTO
Controlando o que a vítima faz, com 
quem se encontra e fala, o que lê, 

aonde vai, limitando suas 
atividades fora de casa, 

usando o ciúme para 
justificar as ações. 

USANDO 
O ABSUSO 
EMOCIONAL

Desmoralizando-a, 
fazendo com que se sinta 

mal consigo própria, 
chamando-lhe nomes, fazendo 

com que a vítima se considere louca, 
utilizando jogos mentais, humilhando a 

vítima e fazendo que esta se sinta 
culpada.

USANDO A 
INTIMIDAÇÃO
Provocando medo na 
vítima com olhares, ações, 
gestos, danificar objetos, 
destruir pertences da 
vítima, agredir animais 
de estimação, mostrar 
armas.

Fonte: Disponível em: <�http://www.gaf.pt/intervencao/prevencaoeintervencaonaviolen-

ciadomestica/informacoes/acercade.php>.

Mesmo sabendo que as mulheres são as maiores vítimas da violência por par-
ceiros íntimos, cristalizá-las como “vítimas” e os homens como “agressores” 
não irá contribuir para que o profissional da saúde consiga estabelecer canais 
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de diálogo com estes. Conhecer o “ciclo da violência” é de grande utilidade 
para a compreensão da dinâmica que se estabelece nessas relações e, con-
sequentemente, para que o profissional de saúde faça uma abordagem mais 
adequada, sem vitimizar a mulher e culpabilizar o homem.

SAIBA MAIS

Conheça mais sobre o ciclo da violência através da leitura do artigo de Carlos 
Zuma “A visão sistêmica e a metáfora de rede social no trabalho de preven-
ção de violência intrafamiliar em comunidades”. Este artigo traz algumas 
reflexões sobre a violência intrafamiliar, vista a partir da ótica sistêmica e 
utilizando a metáfora de rede social. Também enumera algumas ações que 
surgem como necessárias, em decorrência dessas reflexões, no caminho da 
prevenção desse tipo de violência. 

Disponível em: <http://www.noos.org.br/acervo/A-visao-sistemica-e-a-
metafora-de-rede-social.pdf>.

Resumo da unidade

Nesta unidade foi destacado que os profissionais de saúde precisam identi-
ficar e fazer um diagnóstico situacional de famílias e parceiros íntimos em 
situação de risco para a violência. É fundamental também o conhecimento 
do ciclo de violência nas relações entre parceiros, que envolvem o aumento 
da tensão no relacionamento, o incidente de violência, o apaziguamento e 
a esperança de mudança. A compreensão dessa dinâmica possibilita que o 
profissional de saúde possa oferecer apoio e propiciar a reflexão e o empo-

http://www.noos.org.br/acervo/A-visao-sistemica-e-a-metafora-de-rede-social.pdf
http://www.noos.org.br/acervo/A-visao-sistemica-e-a-metafora-de-rede-social.pdf
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deramento para a mudança de comportamentos.
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Unidade 2
identificação de sinais  

e sintomas de violência

Nesta unidade você é convidado a refletir sobre as crenças que dificultam a 
abordagem da temática da violência, bem como a identificar na sua prática 
diária os seus sinais e sintomas em homens e mulheres.

2.1  Sinais e sintomas de violência

Inicialmente, é importante ressaltar que algumas crenças dos profissionais 
de saúde podem dificultar a abordagem da temática da violência entre par-
ceiros íntimos durante os atendimentos realizados. A seguir listamos algu-
mas destas crenças, tendo como base um trabalho de Ellsberb (1998, apud 
SCHRAIBER; d’OLIVEIRA, 2003):

•	 Pensam que as mulheres merecem ou provocam o abuso, e gostam 
de ser agredidas, caso contrário, deixariam o agressor.

•	 Acreditam que a violência doméstica é um problema social ou legal, 
mas não um problema de saúde pública.

•	 Não saberiam o que fazer se uma mulher lhes contasse sobre suas 
experiências de violência, por isso têm receio de perguntar.

•	 Entendem que a violência é um problema pessoal e privado, e os 
profissionais não têm o direito de intrometer-se nesse tipo de assun-
to (“em briga de marido e mulher, ninguém mete a colher”).

•	 Acreditam que as mulheres podem sentir-se ofendidas se pergunta-
rem diretamente se estão passando por alguma situação de violência.

•	 Pensam que violência doméstica não acontece entre pessoas com si-
tuação estável de emprego ou famílias com maior poder aquisitivo.

•	 A pressão para atender muitas pessoas por turno não lhes permite 
questionar sobre possíveis violências, já que o atendimento pode vir 
a se tornar muito demorado.
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•	 Os próprios profissionais podem ter experiências pessoais de violência 
doméstica e familiar, e acreditam que não terão estrutura emocional 
para fazer um atendimento com este direcionamento.

•	 Podem conhecer pessoalmente o agressor ou membros de sua família, 
e assim se sentirem constrangidos ou com medo de abordar o tema.

•	 Têm medo sofrer algum tipo de represália por parte do agressor.

A violência está presente nas relações entre homens e mulheres, muitas ve-
zes, como forma de comunicação e de relação interpessoal (MINAYO, 2006). 
Reconhecer os seus sinais e sintomas nos processos de atenção desenvolvi-
dos na Atenção Básica é um desafio, tendo em vista o contexto múltiplo da 
violência, que gera dificuldade muitas vezes de busca de ajuda pela própria 
pessoa em situação de violência.

Como profissional de saúde você está convidado a refletir sobre as suas cren-
ças com relação à violência e como estas influenciam a sua prática. Estas 
reflexões precisam ser realizadas por todos os profissionais da equipe da 
Atenção Básica, a fim de que esta esteja preparada para acolher as pessoas 
em situação de violências. 

Também é importante salientar que na violência entre parceiros íntimos as 
mulheres têm dificuldade de relatar os atos de violência sofridos. Elenca-se 
adiante algumas explicações de Schraiber e d´Oliveira (2003) a partir de 
tradução e adaptação de Ellsberg (1998) para este fato que precisa ser reco-
nhecido pelos profissionais de saúde em seus atendimentos:



Unidade 2
identificação de sinais  

e sintomas de violência

351

•	 Ela sente-se envergonhada ou humilhada.

•	 Ela sente-se culpada pela violência.

•	 Tem medo de ser culpada pela violência.

•	 Teme pela sua segurança pessoal e pela segurança de seus filhos e 
filhas.

•	 Teve más experiências no passado quando contou sua situação.

•	 Sente que não tem controle sobre o que acontece na sua vida.

•	 Espera que o agressor mude como ele prometeu.

•	 Crê que suas lesões e problemas não são importantes.

•	 Quer proteger seu companheiro por razões de dependência econômica 
ou afetiva.

•	 Tem medo de perder seus filhos e filhas.

•	 O agressor a acompanha ao serviço e não a deixa só com os profissionais.

Entre os homens gays e seus parceiros íntimos também está presente a ver-
gonha de um dos polos do casal relatar que sofre violência. Dizem os ditados 
populares que homem tem que ser durão e que homem que é homem não 
chora. Se um homem foge destas características, sua masculinidade logo é 
posta em questão. 

Compreender os obstáculos que se colocam para a superação da violência 
amplia as possibilidades de cuidado. As pessoas em situação de violência pre-
cisam reconhecer, na equipe de saúde, uma porta aberta para o acolhimento 
e a atenção aos seus agravos. 

Na violência sofrida, as mulheres trazem alguns sinais e sintomas de natureza 
física e mental recorrentes, que acabam muitas vezes não identificados nos 
serviços de saúde como alerta para investigação de violências. 



ATENÇÃO A HOMENS E 
MULHERES EM SITUAÇÃO 
DE VIOLÊNCIA

352

D´Oliveira et al (2009) apontam alguns destes sintomas e sinais que podem 
ser observados pelos profissionais de saúde, no intuito de identificar possíveis 
situações de violências não declaradas em um primeiro momento.

INDICADORES DE VIOLÊNCIA CONTRA MULHER

•	 Transtornos crônicos, vagos e repetitivos. 
•	 Entrada tardia no pré-natal.
•	 Companheiro muito controlador; reage quando separado da mulher.
•	 Infecção urinária de repetição (sem causa secundária).
•	 Dor pélvica crônica.
•	 Síndrome do intestino irritável.
•	 Transtornos na sexualidade.
•	 Complicações em gestações anteriores, abortos de repetição.
•	 Depressão.
•	 Ansiedade.
•	 Dor crônica em qualquer parte do corpo ou mesmo sem localização precisa.
•	 Dor que não tem nome ou lugar.
•	 História de tentativa de suicídio.
•	 Lesões físicas que não se explicam de forma adequada.
•	 Fibromialgia.

Fonte: Manual para Atendimento às Vítimas de Violência na Rede de Saúde Pública do 
Distrito Federal. Laurez Ferreira Vilela (coordenadora) – Brasília: Secretaria de Estado 
de Saúde do Distrito Federal, 2008.

Ressalta-se que estas situações de violência repercutem na saúde da mulher e 
no sistema de saúde, levando ao aumento da procura dos serviços e à baixa re-
solutividade, por estarem mascarados por outros quadros físicos e psicológicos.

Observe na figura a seguir adaptada de Holtz (1996) por Schraiber e d´Olivei-
ra (2003) a associação dos sintomas de violência contra a mulher e a reper-
cussão disso nos serviços de saúde.
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Adaptado de Holtz, 1996.

1. Doenças sexualmente transmissíveis.
2. Infecção do trato urinário.

3. Recém-nascido.
4. Baixo ventre.

Fonte: SCHRAIBER, Lilia Blima. D´OLIVEIRA, Ana Flávia P. L. O que devem saber os profissionais de 
saúde para promover os direitos e a saúde às mulheres em situação de violência doméstica. Projeto 
Gênero, Violência e Direitos Humanos – Novas Questões para o Campo da Saúde, 2003.

A queixa mais apresentada pelas mulheres que sofrem violência é a dor crô-
nica em qualquer parte do corpo ou mesmo sem localização precisa (BRASIL, 
2001). É a dor que não tem nome ou lugar!
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Krug et al (2002) investigaram as consequências da violência na saúde e 
concluíram que os efeitos da violência podem persistir muito tempo após 
esta ter cessado, sendo que quanto mais severa a violência, maior o impacto 
sobre a saúde física e mental da mulher. Também afirmam que o impacto 
de diferentes tipos de violência e de vários episódios parecem ter efeito 
cumulativo. Roberts et al (2006) concordam afirmando que a violência entre 
parceiros íntimos será mais bem compreendida se a visualizarmos como uma 
síndrome crônica, tamanho é o impacto sobre a saúde de quem as sofre. 

O quadro a seguir mostra as consequências negativas à saúde da mulher as-
sociadas à exposição dessas situações de violência.

Quadro 2 - Consequências da violência sobre a saúde da mulher

FÍSICAS

Lesões abdominais e torácicas; Contusões e edemas; Síndrome 
de dor crônica; Invalidez; Fibromialgia; Fraturas; Distúrbios gas-
troinstestinais; Síndrome do cólon irritável; Lacerações e abra-
sões; Lesões oculares; Limitações físicas.

PSICOLÓGICAS E 
COMPORTAMENTAIS

Alcoolismo; Consumo de drogas; Depressão e ansiedade; Distúr-
bios alimentares e do sono; Sentimentos de vergonha e de culpa; 
Fobias; Perturbação de pânico; Inatividade física; Baixa autoesti-
ma; Perturbação de stress pós-traumático; Perturbações psicos-
somáticas; Tabagismo; Comportamento suicida e de autoagres-
são; Comportamento sexual de risco.

SEXUAIS E 
REPRODUTIVAS

Perturbações de foro ginecológico; Esterilidade; Doença infla-
matória pélvica; Complicações na gravidez, aborto espontâneo; 
Disfunção sexual; Doenças sexualmente transmissíveis, incluindo 
HIV/SIDA; Aborto realizado em condições de risco; Gravidez in-
desejada.

CONSEQUÊNCIAS 
MORTAIS

Mortalidade relacionada com a SIDA; Mortalidade materna; Homi-
cídios; Suicídio.

Fonte: Adaptado de Krug et al, 2002, p. 101
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Como foi possível observar, as informações apresentadas até o momento trou-
xeram as mulheres como foco. Isto se dá por um motivo lógico: como as mu-
lheres historicamente são as maiores vítimas desse tipo de violência, a quase 
totalidade das pesquisas e esforços voltados ao enfrentamento e prevenção 
desse fenômeno têm se debruçado sobre a população feminina. No entanto, 
de forma alguma isso significa que os homens devam ser negligenciados.

É fundamental o entendimento da relação que se estabelece entre o fato 
das mulheres serem as maiores vítimas de violência por parceiro íntimo e a 
construção social da identidade de gênero do homem.

Kaufman (1999) procura mostrar em “Os sete ‘Ps’ da violência dos homens” 
como é construída a violência de homens contra mulheres e contra outros 
homens. Os sete Ps são:

•	 Poder patriarcal: sociedades dominadas por homens são estruturadas 
na hierarquia e violência de homens sobre mulheres e também sobre 
outros homens e na ‘autoviolência’, constituindo um ambiente que tem 
como principal função a manutenção do poder da população masculina.

•	 Privilégios: as violências cometidas pelos homens não acontecem ape-
nas devido às desigualdades de poder, mas também, a uma crença de 
merecimento de privilégios que devem ser concedidos pelas mulheres.

•	 Permissão:   a violência contra a mulher é abertamente permitida e 
até estimulada pelos costumes sociais, códigos penais e por algumas 
religiões. Do mesmo modo, a violência de homens contra outros ho-
mens é não apenas permitida, como também celebrada e banalizada 
em filmes, esportes e na literatura.

•	 Paradoxo do poder masculino: para desenvolver seus poderes indi-
viduais e sociais, os homens constroem armaduras que os isolam do 
contato afetivo com o próximo e da arena do cuidado e da saúde, seja 
para outros ou para ele mesmo.
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•	 Armadura psicológica da masculinidade: constituída a partir da nega-
ção e rejeição de qualquer aspecto que possa parecer feminino.

•	 Pressão psíquica: os homens são educados desde a infância a não ex-
perienciar ou expressar emoções e sentimentos como medo, dor e ca-
rinho. A raiva, por outro lado, é uma das poucas emoções permitidas 
e, assim, outras emoções são canalizadas.

•	 Experiências passadas: o fato de muitos homens crescerem observan-
do atos de violência realizados por outros homens – muitas vezes seus 
pais – pode caracterizar tais situações como a norma a ser seguida.

Nas palavras de Bronz (2005, p. 13) “[...] é impossível compreender toda a 
complexidade da problemática da violência contra a mulher se pensarmos 
nos homens somente como indivíduos abusivos em seu poder e violentos.”

Nos casos de violências sofridas pelos homens, a identificação pelos profissio-
nais de saúde é mais difícil do que nos casos das sofridas pelas mulheres, por 
existir a dificuldade adicional de estes não serem considerados como poten-
ciais sofredores de agressão, em função das concepções de gênero presentes 
na sociedade, que conferem uma situação de subordinação e dominação das 
mulheres pelos homens.

O código de virilidade imposto pela cultura faz do homem o principal agres-
sor em nossa sociedade em mais de 80% dos casos, seja na violência contra 
a mulher (93,4%), seja na violência contra outros homens (85,9%), (SCHRAI-
BER, 2012).



Unidade 2
identificação de sinais  

e sintomas de violência

357

Os processos de socialização têm o potencial de envolver os homens em 
situações de violência. A agressividade está associada ao sexo masculino e, 
em grande parte, ao uso abusivo de álcool, drogas ilícitas, e ao acesso a 
armas de fogo. No Brasil o Instituto Promundo, uma organização não gover-
namental, que tem objetivo de promover a equidade de gêneros e o fim da 
violência através de discussões concomitantes sobre masculinidades e femi-
nilidades, construiu um mapeamento das políticas públicas que visam promo-
ver a equidade de gênero, analisando de que modo essas políticas incluem 
os homens e as discussões sobre masculinidades. Você pode conhecer este 
material acessando o link a seguir:

Conheça o material do Promundo, intitulado “Homens, masculinidades e 
Políticas Públicas”. Acesse: <http://www.promundo.org.br/wp-content/
uploads/2010/03/HomensMasculinidades1.pdf>.

Na perspectiva de gênero, os homens, para manterem o papel de dominação, 
submetem-se a exigências como meio de sustentarem o seu papel de mascu-
linidade definido hoje pela sociedade. Em algumas situações, os homens têm 
na violência a afirmação e demonstração do seu poder. No entanto, sabe-se 
que pessoas violentas carecem de autoestima e segurança (BRASIL, 2009).

Acesse a pesquisa “Percepção dos homens sobre a violência doméstica con-
tra a mulher” do instituto AVON/Data Popular e entenda como os homens, 
em geral,  entendem o conceito de violência doméstica. Disponível em: 
<http://www.institutoavon.org.br/wp-content/uploads/2013/12/Pesquisa
-Avon-Instituto-Ipsos-2013.pdf>.

Para a equipe de saúde é importante saber que trabalhar a violência do ponto 
de vista da masculinidade implica a discussão e produção de conhecimento a 
respeito dos papéis sociais do homem na família e na sociedade, revisando os 

http://www.promundo.org.br/wp-content/uploads/2010/03/HomensMasculinidades1.pdf
http://www.promundo.org.br/wp-content/uploads/2010/03/HomensMasculinidades1.pdf
http://www.institutoavon.org.br/wp-content/uploads/2013/12/Pesquisa-Avon-Instituto-Ipsos-2013.pdf
http://www.institutoavon.org.br/wp-content/uploads/2013/12/Pesquisa-Avon-Instituto-Ipsos-2013.pdf
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conceitos culturais estabelecidos, buscando sensibilizar para modelos mais 
flexíveis de masculinidade, construindo relações afetivas e familiares mais 
saudáveis (BRASIL, 2009).

SAIBA MAIS

Conheça a proposta de atendimento voltada aos conflitos familiares difíceis 
denominada CONFAD, uma “técnica de conversa, cuja base é a detecção, 
escuta e orientação qualificadas para o trabalho com violência contra as 
mulheres na atenção primária à saúde. Acesse o artigo: Atenção integral à 
saúde de mulheres em situação de violência de gênero – uma alternativa 
para a atenção primária em saúde, elaborado por Ana Flávia Pires Lucas 
d’Oliveira; Lilian Blima Schraiber; Heloisa Hanada; Julia Durand em 2009. 
Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid 
=S1413-81232009000400011&lng=pt&nrm=iso>.

Resumo da unidade

Esta unidade iniciou apresentando as crenças que dificultam a abordagem da 
temática da violência junto aos atendimentos realizados pelos profissionais 
de saúde, com o objetivo de chamar a atenção para a prática diária e as 
oportunidades de atuar nesta temática. Em seguida, expusemos as dificul-
dades que as mulheres têm de relatar os atos de violência sofridos, os sinais 
e sintomas de possíveis atos violentos e as consequências para a sua saúde. 

Ressaltamos que trabalhar a violência do ponto de vista da masculinidade 
implica a discussão e produção de conhecimento a respeito dos papéis so-
ciais do homem na família e na sociedade, revisando os conceitos culturais 
estabelecidos.

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232009000400011&lng=pt&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232009000400011&lng=pt&nrm=iso
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Unidade 3
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EM situaçÃO de violência

Ao final desta unidade você conhecerá as atitudes necessárias por parte 
da equipe de Atenção Básica, as condições dos serviços e os passos indis­
pensáveis para dar visibilidade e para o cuidado de homens e mulheres em 
situação de violência perpetrada por parceiro íntimo.

3.1  Atitudes positivas do profissional de saúde  
e condições importantes nos serviços 

A prevenção da violência pode ser uma das estratégias de vida mais saudá­
vel. Estas estratégias podem ser organizadas em três níveis: a prevenção 
primária - tem o objetivo de evitar que a violência aconteça, com ações de 
orientação sobre uma vida sem violência em campanhas educativas sobre 
direitos; a prevenção secundária —, estão as ações relacionadas à atenção 
quando a violência já aconteceu e estão pautadas no diagnóstico da violên­
cia, no tratamento dos agravos decorrentes, na prevenção de sequelas e nos 
encaminhamentos necessários; a prevenção terciária — corresponde às ações 
para evitar o agravamento de sequelas e traumas decorrentes da violência.

O profissional de saúde deve estar preparado para atender pessoas em si­
tuação de violência. Para tanto, algumas atitudes devem ser discutidas na 
equipe e fomentadas por todos os envolvidos nesses atendimentos:  

•	 Respeitar o direito à individualidade e à singularidade de cada pessoa 
em situação de violência e de sua família.

•	 Realizar o atendimento específico da saúde sem prejuízo das ações de 
proteção e vice-versa.

•	 Estimular a pessoa em situação de violência e sua família a adotarem 
estratégias de proteção para enfrentarem as dificuldades geradas a 
partir da publicização da situação de violência.

•	 Oferecer orientações e suporte para a pessoa em situação de violência 
compreender o processo vivenciado.
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•	 Demonstrar segurança durante o processo de atendimento.

•	 Evitar curiosidade, sem perguntar diretamente detalhes da situação 
de violência vivida nem pressionar para obter informações.

•	 Permitir que a pessoa se expresse com suas próprias palavras, no seu 
ritmo, evitando interrupções. 

•	 Utilizar linguagem clara, que permita o entendimento e a confirmação 
de tal entendimento.

•	 Explicar os procedimentos da equipe.

•	 Analisar em equipe os procedimentos possíveis para a situação de vio­
lência. As medidas de proteção devem ser tomadas com base em evi­
dências, após serem prestados o acolhimento e o atendimento.

•	 Refletir, durante o processo de atendimento, a respeito de qual será 
o melhor momento de encaminhar o caso para os demais serviços da 
rede de atenção, informando ao usuário e (ou) à sua família sobre o 
que será realizado (BRASIL, 2010).

Os serviços de saúde e os seus profissionais precisam estar preparados para 
que as situações de violência possam ser identificadas e trabalhadas. No en-
tanto, a falta dessas condições reflete na necessidade de adequações e não 
na motivação para que não se atue nessa área. 

Listamos a seguir algumas condições importantes para que os serviços de 
saúde trabalhem com as situações de violência:
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1.	 Que exista uma cultura de respeito aos usuários, propiciando aos pro­
fissionais tempo e condições para realizarem uma escuta com qualida­
de e estabelecer um diálogo.

2.	 O serviço precisa mostrar que está aberto e preocupado com a atenção 
às pessoas em situação de violência, preparando a sua recepção para 
que possa ajudar, colocando cartazes, banners, divulgando através dos 
meios de comunicação e por meio das visitas dos agentes comunitários 
de saúde.

3.	 Criar espaços de grupos e atenção a dimensões psicossociais para que 
o tema da violência possa emergir e, assim, ser trabalhado.

4.	 A instituição e as gerências precisam estar comprometidas com a im­
plantação de trabalhos relacionados ao tema de violência.

5.	 Os profissionais precisam estar preparados, conhecendo a relação da 
violência com a saúde e sabendo detectar problemas nessa área, dis­
pondo de alternativas para as pessoas em situação de violência.

6.	 As pessoas em situação de violência precisam ser acolhidas e respeita­
das na instituição.

7.	 As pessoas em situação de violência precisam saber que os profissio­
nais podem oferecer recursos e que não desvalorizarão seu relato ou 
farão julgamentos sobre sua situação ou suas escolhas.

8.	 A privacidade e a confidencialidade precisam ser mantidas e garantidas.

9.	 Que exista uma rede intersetorial de atenção às pessoas em situação 
de violência e esta seja de conhecimento dos profissionais e da comu­
nidade (SCHRAIBER e d’OLIVEIRA, 2003).
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Trabalhar com a violência preconiza a articulação e a contribuição de campos 
profissionais em uma abordagem intersetorial, lembrando que o contrário da 
violência não é a não violência, mas a cidadania e a valorização da vida. 

As condições elencadas anteriormente são importantes para que os profis­
sionais e a equipe estejam preparados para a atenção a homens e mulheres 
em situação de violência por parceiros íntimos. O serviço precisa mostrar 
que está aberto e preparado para o acolhimento de homens e mulheres que 
vivenciam esta situação, isto pode ser feito através de banners ou cartazes 
colocados na Unidade Básica de Saúde. Esta divulgação também pode ser 
realizada pelos meios de comunicação disponíveis na região e durante as 
visitas dos agentes comunitários de saúde. Estes últimos são potenciais mobi­
lizadores da comunidade para a promoção de ambientes de paz e prevenção 
de violências, como também são importantes no diagnóstico das situações de 
violência entre parceiros íntimos, através das visitas domiciliares. 

Outro aspecto importante na atenção a pessoas em situação de violência é 
o apoio interinstitucional, a partir de uma rede intersetorial de atenção às 
pessoas em situação de violência que exista e seja de conhecimento dos pro­
fissionais e da comunidade (SCHRAIBER e d’OLIVEIRA, 2003).

3.2  A identificação de situações de violência

É importante que o profissional de saúde busque investigar, nos seus atendi­
mentos, as situações de violência a que podem estar sujeitos homens e mulhe­
res em suas relações entre parceiros íntimos. Para realizar esta busca existem 
algumas sugestões como as citadas por Schraiber e d´Oliveira (2003) a seguir: 

a.	 Acolhendo o relato espontâneo com escuta qualificada

As falas sobre a violência podem emergir nos atendimentos realizados de 
maneira espontânea, ou identificando nesses atendimentos sinais — como 
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hematomas — que dão a ideia de violência. Também existem algumas falas 
que podem significar um pedido de ajuda e devem chamar a atenção, como 
por exemplo: 

•	 “ataques a entes queridos, objetos pessoais ou a animais de estimação;

•	 restrição de liberdades individuais (impedimento de trabalhar fora, 
estudar ou sair de casa, mesmo para visitas a familiares); 

•	 práticas que resultam em restrições de liberdades, como não disponibili­
zar dinheiro; ameaças de agressão ou brigas verbais associadas às saídas; 

•	 humilhação (maus-tratos, desqualificações públicas ou privadas), xin­
gamentos e ofensas por conhecidos e (ou) familiares; 

•	 discussões e brigas verbais frequentes; 

•	 ameaças de agressão; ameaças com armas ou instrumentos de agres­
são física; 

•	 relações sexuais forçadas; 

•	 submissão a práticas sexuais indesejadas; 

•	 agressão física de qualquer espécie” (SCHRAIBER e d´OLIVEIRA, 2003). 

b.	 Perguntando sobre violência 

Alguns profissionais de saúde podem encontrar dificuldade para abordar o 
tema da violência quando este não aparece espontaneamente durante a con­
sulta. Uma das maiores barreiras para uma abordagem adequada a este tema 
remete à formação dos profissionais de saúde, que raramente contempla em 
seus currículos o tema das violências. Como apontado por pesquisa de Rosa 
et al (2010), a percepção de alunos do último ano de cursos da área da saúde 
sobre as violências tende a ter caráter eminentemente tecnicista, priori­
zando os danos sofridos pelas agressões. Com isso, as violências psicológicas 
ou aquelas que não causam lesões têm grande probabilidade de não serem 
identificadas e abordadas pelos profissionais.
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Além disso, como toda a população, profissionais de saúde de ambos os sexos 
também estão expostos a situações de violência por parceiro íntimo, o que 
pode dificultar ainda mais a abordagem nestes casos.

Ao nos basear em informações dadas por d´Oliveira et al (2009) elencamos a 
seguir exemplos de perguntas indiretas e diretas que podem ser feitas pelos 
profissionais para introduzir esta questão em seus atendimentos.

Exemplos de perguntas indiretas:

•	 Algumas mulheres que apresentam problemas ou queixas de saúde 
como os que você relata, vivenciam dificuldades em casa ou na famí­
lia. Isso tem acontecido com você?

•	 Está tudo bem em sua casa, com seu companheiro(a) e a sua família? 

•	 Você está passando por algum problema familiar? 

•	 Você acha que algum problema em casa pode estar afetando sua saúde? 

•	 Você e seu marido/namorado (ou esposa/namorada) discutem e bri­
gam muito? 

•	 Quando vocês discutem, ele(a) fica agressivo(a)? 

•	 Você se sente humilhada(o), oprimida (o) ou desprezada(o) frequen­
temente? 

Exemplos de perguntas diretas:

•	 Como você deve saber, a violência dentro dos relacionamentos, seja 
por palavras ou por agressão física, é algo extremamente comum. Nós 
hoje sabemos que isto pode afetar a saúde mesmo anos mais tarde. 
Isto aconteceu alguma vez com você? 

•	 Já vi problemas como o seu em pessoas que sofrem algum tipo de 
violência, seja por palavras ou por agressão física. Isto acontece ou já 
aconteceu com você? 
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•	 Você sofre ou já sofreu algum tipo de violência psicológica, como 
ameaças ou humilhações ou foi agredida fisicamente por alguém de 
sua família?

•	 Você já foi forçada a ter relações sexuais quando você não queria, ou 
de um jeito que você não queria? 

 Seja fazendo uma pergunta direta ou indireta, é importante que o pro-
fissional a faça de modo calmo e tranquilo, como faria em qualquer outro 
atendimento e que esteja, sobretudo, disponível para escutar e lidar com as 
respostas das pessoas.

O profissional de saúde precisa estar preparado para questionar e para ouvir 
as respostas sem julgamento ou estigmatização, procurando abrir um canal 
de comunicação e  construir um vínculo de confiança com a pessoa em situa­
ção de violência.

c.	 	Screening de rotina

Trata-se de outra forma de investigar as situações de violência durante os 
atendimentos. Composto por perguntas de rotina direcionadas diretamente 
ao tema da violência, o “screening de rotina” é um método que pode ter 
grande sucesso na detecção dessas situações, no entanto, para alguns, de 
uso difícil. Para que seja utilizado e tenha os efeitos esperados, é importante 
que o profissional reconheça a importância e esteja motivado para atuar na 
identificação e atenção às violências.

Na maioria das situações de violência por parceiros íntimos o autor da agressão 
é do sexo masculino. Na prática, este nem sempre se autoavalia como violen­
to, adotando discursos de negação e justificação associados à minimização da 
agressão e à culpabilização do outro pelo  que aconteceu. (KRUG et al, 2002).
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Neste aspecto, perguntas podem ser úteis nos serviços de saúde como scree­
ning para violência para descobrir potenciais agressores:

•	 Quando se sente irritado, agride verbalmente ou fisicamente a(o) sua 
(seu) parceira (o)? 

•	 Alguma vez você chegou a machucar a (o) sua (o) parceira (o) durante 
uma briga?

•	 Você tem medo de perder o controle e chegar a machuca-la um dia?

•	 Alguma vez forçou a sua companheira a ter relações sexuais quando 
ela não queria? 

É importante ressaltar que quando o profissional de saúde suspeita ou identi­
fica uma situação de violência por parceiros íntimos, deve fazer uma escuta 
individualizada das pessoas. Isto porque, considerando a suspeita ou con­
firmação da violência, a exposição de situação pela mulher ou homem será 
prejudicada caso o autor(a) da violência esteja presente (BRASIL, 2001).

Escutar é tão importante quanto perguntar diretamente. Uma atitude de 
respeito, interesse e não julgamento, além da manutenção explícita do sigi-
lo, são fundamentais. É necessário também respeitar o tempo do usuário (e 
o nosso, profissionais com pouco tempo) para revelar o problema e oferecer 
as orientações cabíveis (BRASIL, 2001).

3.3  O cuidado com homens e mulheres  
em situação de violência

Inicialmente, é importante ressaltar os aspectos éticos na atenção a pessoas 
em situação de violência, em que os profissionais devem preservar o sigilo e 
garantir a segurança das informações, desenvolvendo atitudes compreensi­
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vas, evitando o julgamento e a crítica. Outro aspecto a ser salientado é a ne­
cessidade de respeitar a decisão da pessoa no entendimento de que cada um 
tem o seu tempo e de que a decisão deverá ser dela. Toda a equipe precisa 
estar sensível e capacitada para acolher e dar suporte às pessoas em situação 
de violência, evitando a interrupção dos atendimentos, estabelecendo um 
processo de cuidado com vínculo, solidariedade e respeito.

De modo geral, o profissional que realiza o acolhimento e a escuta da pessoa 
em situação de violência, primeiramente avalia a história relatada e o grau 
de risco ao qual ela  está exposta. Além disso, observa o nível de motivação 
da pessoa para buscar ajuda, as suas limitações e possibilidades pessoais e 
recursos sociais e familiares para lidar com a situação (CURITIBA, 2008). 

O ambiente para essa escuta deve garantir a privacidade, e a relação precisa 
ser norteada por princípios éticos de confiança e respeito. As informações 
devem ser dadas com segurança, orientando sobre todas as possibilidades 
que a situação permite, respeitando a opinião e a possível recusa em relação 
a alguma possibilidade. 

A atenção à pessoa em situação de violência pressupõe atendimento inter­
disciplinar. Aspectos físicos, psicológicos e sociais precisam ser abordados. 
Estas ações envolvem áreas de atuação como a enfermagem, a medicina, a 
psicologia, o serviço social. Dentro da realidade de cada equipe de atenção 
básica, profissionais destas áreas deverão ser envolvidos no cuidado da pes­
soa vitima de violência.

Os registros, no prontuário, contendo tipos de lesões, autor(a) da agressão, 
quando, onde e como aconteceu, bem como outros dados significativos, são 
aspectos do atendimento que não podem ser esquecidos. Estes registros de­
verão ser feitos por meio de ficha de notificação de violência e, se possível, 
um registro fotográfico das lesões físicas deve ser feito.
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A notificação não é uma denúncia policial, mas uma informação de casos 
de violência suspeita ou confirmada que acontecem no território. Atenção! 
Qualquer caso de violência intrafamiliar ou por parceiro íntimo deve ser no-
tificado, sendo a pessoa que está em situação de violência homem ou mulher.

As referências para os serviços hospitalares também são de sua responsabili­
dade. Em casos de vítimas que sofreram violência sexual nas últimas 72 ho­
ras, os profissionais de saúde devem encaminhá-las conforme a Norma Téc­
nica do Ministério da Saúde: Prevenção e tratamento dos agravos resultantes 
da violência sexual contra mulheres e adolescentes. 

É importante lembrar da anticoncepção de emergência, que está hoje nor­
matizada pelo Ministério da Saúde para uso também nas Unidades Básicas 
de Saúde, como uma forma de evitar a gravidez indesejada e o abortamento 
inseguro, do qual muitas mulheres tem sido ainda vitimas no Brasil (BRA­
SIL,2011b).

Acolhimento às pessoas em situação de violência: o que fazer

•	 Oferecer atendimento humanizado escuta qualificada.
•	 Disponibilizar tempo para uma conversa tranquila.
•	 Manter sigilo das informações.
•	 Proporcionar privacidade.
•	 Notificar o caso atendido.
•	 Evitar revitimização.
•	 Não emitir juízo de valor.
•	 Afastar culpas.
•	 Ter conduta profissional frente à vítima de violência.
•	 Reconhecer e não menosprezar o sofrimento.

Fonte: Distrito Federal, 2008
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O profissional precisa atuar escutando e buscando entender o problema, a 
origem do sofrimento, para evitar a medicalização desnecessária. Deve-se 
também mapear junto à pessoa em situação de violência a rede de suporte 
social que pode ser acionada, como trabalho, amigos, família e recursos 
materiais, apontando possibilidades e pontos positivos.

É importante que o profissional converse com a pessoa em situação de violên­
cia sobre os planos que ela tem para a vida, buscando encontrar alternativas 
para a situação. É fundamental identificar a rede de proteção desta pessoa 
e apresentá-la a outras redes de apoio, assim como estimular a constituição 
de grupos de autoajuda, onde elas possam  recuperarem, por meio de sua 
própria história, sua autoestima e confiança, sendo capazes de reconhecer 
seus próprios recursos para superar o problema. Isso significa introduzir uma 
cultura de autocuidado (BRASIL, 2001). Significa, também, tirar esta pessoa 
do lugar de vítima e empoderá-la para realocar-se num lugar de sujeito de 
sua própria vida, de construtora de seu destino.

3.4  Elaboração de plano de segurança

Em casos de violência com risco de morte é fundamental que sejam adotadas 
medidas de segurança. A denúncia deve ser sempre realizada como forma 
de proteção importante (SCHRAIBER et al, 2005). Outro ponto importante 
é identificar pessoas que possam dar apoio nos casos de situação de violên­
cia. Especialmente quando existe um convívio diário ou moradia conjunta, o 
profissional deve elaborar com a pessoa em situação de violência um plano 
de segurança para ela e seus filhos (se os tiver). Observe como informar e 
construir um plano de cuidado e segurança junto com a pessoa em situação 
de violência. 
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CONSTRUINDO UM PLANO DE SEGURANÇA 

•	 Identifique um ou mais vizinhos para os quais você pode contar sobre a violência. 
Peça para eles ajudarem se ouvirem brigas em sua casa (chamando a polícia, tocan­
do a campainha, gritando ou batendo panelas para chamar a atenção etc). 

•	 Se a briga for inevitável, tente se posicionar em um lugar onde possa fugir (perto 
de portas e janelas).

•	 Caso tenha um celular, procure gravar na discagem rápida números de emergência, 
como 190 - da polícia, ou o telefone de um amigo ou familiar de confiança. 

•	 Planeje como fugir de casa em segurança, converse com alguém da sua rede de 
apoio e se informe se poderá ficar hospedada com eles, caso necessário.

•	 Para o caso de ter de fugir rapidamente, deixe em um lugar seguro uma bolsa com 
cópias de seus documentos e dos documentos de seus filhos (caso os tenha), dinhei­
ro, umas mudas de roupa e cópias da chave de casa.

•	 Faça um acordo com algum (a) vizinha(o) ou com quem possa confiar, e combine um 
código de comunicação para situações de emergência, como: “Quando eu colocar 
um pano de prato para fora da janela, chame ajuda.” ou “Quando eu falar uma pa­
lavra específica no celular, busque ajuda imediata.” 

Fonte: SCHRAIBER, Lilia Blima. D´OLIVEIRA, Ana Flávia P. L. O que devem saber os 
profissionais de saúde para promover os direitos e a saúde às mulheres em situação de 
violência doméstica. Projeto Gênero, Violência e Direitos Humanos – Novas Questões, 
2003.

O empoderamento da pessoa em situação de violência, assumindo a con-
dução de sua existência, é fator primordial para que a realidade de uma 
existência submetida à violência seja modificada.

A equipe de saúde pode contribuir para isso, fomentando ações intersetoriais 
de geração de renda, oportunidades de formação escolar e profissional e 
espaços coletivos de discussão da condição da mulher e do homem na socie­
dade. Desta forma, estará contribuindo para que as pessoas da comunidade 
possam ter autonomia e oportunidade de mudança de vida. 
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As estatísticas mostram que, na maioria dos casos de violência, o homem é 
o autor da agressão. No entanto, o homem, tanto na condição de autor da 
agressão como na condição de agredido, demanda assistência do setor de 
saúde, tendo em vista que sua vivência nos dois casos pode ser carregada de 
sofrimento. É importante que a equipe de saúde conheça os fatores associa­
dos aos comportamentos violentos para evitar condutas culpabilizadoras e vi­
timistas. Apesar da indignação diante do suposto autor da violência, é preci­
so acolher e trabalhar com ele para que o quadro de violência se modifique.

É fundamental lembrar que, nos casos de violência por parceiros íntimos, 
homens e mulheres têm uma parcela de envolvimento por diferentes formas 
de atuação ou omissão, sendo que ambos precisam ser assistidos pela equi-
pe de saúde na intenção de potencializar uma mudança de comportamento.

As ações punitivas são importantes medidas de segurança, ainda mais em 
um país que durante muitos anos negligenciou o tema da violência contra a 
mulher. A Lei Maria da Penha, de grande aceitação popular, comprova a ne­
cessidade de ações de proteção das mulheres e de maior rigor de punição. 
No entanto, como a própria Lei aponta, ações de reabilitação e reeducação 
devem ser dirigidas aos homens autores de violência em conjunto com me­
didas restritivas.

A seguir, estão listados alguns objetivos a serem buscados no contato e aten­
ção a homens autores de violência:

•	 Ajudá-los a identificar as situações que desencadeiam os comporta­
mentos violentos e a desenvolver formas positivas e não-violentas para 
expressar a sua raiva.

•	 Identificar relações de violência anteriores na família e compreender 
como estas podem estar relacionadas ao comportamento atual. 



ATENÇÃO A HOMENS E 
MULHERES EM SITUAÇÃO 
DE VIOLÊNCIA

376

•	 Avaliar o quanto estão motivados para receber ajuda para alterar o 
comportamento violento e buscar encaminhamentos disponíveis na re­
gião (psicólogos, assistente social, CAPS/AD, grupos com homens au­
tores de violência, etc (BRASIL,2001). 

O mito de que a mulher é a única prejudicada pela cultura machista da nossa 
sociedade precisa ser revisto. Homens e mulheres sofrem impactos negati-
vos dos estereótipos de gênero atrelados ao masculino e ao feminino.

Questões emocionais como sentimentos de desamparo, abandono, desamor 
e baixa autoestima, precisam ser consideradas para o grupo masculino, que 
utilizam a agressão, às vezes, como única forma de resolução de conflitos.

Buscando resolver essa questão, movimentos têm sido criados para envolver 
os homens no enfrentamento à violência contra a mulher, sendo a Campanha 
do Laço Branco o de maior destaque. Presente em mais de 60 países ao redor 
do mundo e desenvolvido no Brasil desde 1999, esta campanha tem por obje­
tivo sensibilizar, envolver e mobilizar os homens em ações pelo fim de todas 
as formas de violência contra a mulher. Acesse o link a seguir indicado para 
conhecer mais sobre esta iniciativa.

Conheça a Campanha do Laço Branco, que é coordenada pela Rede de Ho-
mens pela Equidade de Gênero (RHEG), constituída por um conjunto de 
organizações não-governamentais e núcleos acadêmicos. Disponível em: 
<http://lacobrancobrasil.blogspot.com.br>.

É importante o trabalho com homens na reflexão e discussão sobre esse as­
sunto, de modo que novas formas de expressão do ser homem possam emer­
gir (BRASIL, 2001). 

http://lacobrancobrasil.blogspot.com.br
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Estes trabalhos podem ser desenvolvidos nas comunidades, nos espaços já 
existentes, incorporando as discussões relacionadas às questões de gênero e 
aos papéis de homens e mulheres nas relações entre parceiros íntimos e na 
sociedade.

Costa Lima e Büchele (2011) indicam que apesar dos serviços de atendimento 
a homens autores de violência representarem um desafio adicional para um 
campo de ação já complexo, eles podem contribuir para diminuir a violência 
e promover a equidade de gênero, quando realizados em consonância com as 
demais ações de prevenção já existentes.

SAIBA MAIS

Para mais informações sobre intervenções com homens autores de violên-
cia, veja artigo de Costa Lima e Büchele (2011), “Revisão crítica sobre o 
atendimento a homens autores de violência doméstica e familiar contra as 
mulheres”. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0103-73312011000200020>.

 Não deixe de visitar o site e conhecer as publicações da ONG Instituto 
NOOS, organização pioneira no Brasil no atendimento a homens autores de 
violência, tendo como base teórica a abordagem sistêmica. Disponível em: 
<http://www.noos.org.br>.

3.5  Revelando o problema

Notificar os casos de violência que chegam aos serviços de saúde, como casos 
suspeitos ou confirmados, tem grande importância, porque é por meio dessas 
situações que a violência ganha visibilidade, permitindo o dimensionamen­
to epidemiológico desse problema e embasando a formulação de políticas 
públicas voltadas a ações de atenção às pessoas em situação de violência e 
prevenção de novos casos (SALIBA et al, 2007). 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-73312011000200020
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-73312011000200020
http://www.noos.org.br
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A Lei 10.778 de 24 de novembro de 2003 estabelece como obrigatória a noti­
ficação de casos suspeitos ou confirmados de violência de qualquer natureza 
contra a mulher. 

De acordo com essa lei, todas as pessoas físicas e entidades públicas ou 
privadas estão obrigadas a notificar tais casos — ou seja, os profissionais de 
saúde em geral (médicos, cirurgiões-dentistas, enfermeiros, técnicos e auxi­
liares de enfermagem, psicólogos, etc) e os estabelecimentos que prestarem 
atendimento às pessoas (postos e centros de saúde, institutos de medicina 
legal, clínicas, hospitais). A penalidade para quem descumprir a referida nor­
ma está evidente no artigo: 

“Art. 5º A inobservância das obrigações estabelecidas nesta Lei constitui in­
fração da legislação referente à saúde pública, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis (SALIBA, 2007).” 

No entanto, a existência da Lei não determina por si só a notificação desse 
agravo à saúde. É fato que a conscientização da sua importância, a quebra de 
ideias pré-concebidas e a formação e o preparo para diagnosticar situações 
de violência são condições necessárias para que o profissional de saúde seja 
capaz de detectar e notificar, ao serviço de competência, essa realidade que 
se apresenta de maneira tão expressiva no cotidiano dos seus atendimentos, 
seja qual for a sua área de atuação (GONÇALVES, FERREIRA, 2002). 

O Ministério da Saúde implantou em 2006 o sistema de notificação como um 
instrumento importante de proteção, e não de denúncia e punição. A partir 
de 2006, o Ministério da Saúde estruturou o Sistema de Vigilância de Violên­
cias e Acidentes (Viva) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Atual­
mente, a notificação da violência está inserida no Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN), existindo para a violência doméstica e sexual 
e outras violências uma ficha específica de notificação. O SINAN permite a 
emissão de relatórios com informações detalhadas dos casos de violência 
por local de residência da pessoa em situação de violência ou por local de 
notificação. A sistematização dos dados permite ainda caracterizar os tipos 
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e a natureza das violências cometidas, o perfil das pessoas em situação de 
violência e dos prováveis autores da agressão (BRASIL, 2010).

É importante que o profissional de saúde notifique todos os casos suspeitos 
ou confirmados de violência, que os detectem em seus atendimentos, uma 
vez que essas informações possibilitam ao poder público definir e estabe-
lecer prioridades nas políticas públicas de prevenção de violências e de 
promoção da cultura de paz (BRASIL, 2010).

Resumo da unidade

Esta unidade apresentou as atitudes necessárias por parte dos profissionais 
de saúde para a atenção a pessoas em situação de violência, bem como as 
condições dos serviços e os passos necessários para dar visibilidade as essas 
situações no processo de trabalho dos profissionais da Atenção Básica. Por 
fim, foram elencadas as ações necessárias para realizar a atenção a homens 
e mulheres em situação de violência.
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